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RESUMO
Este artigo discorre sobre os resultados de um estudo científico que teve como objetivo 
geral analisar as violências, física e psicológica, e a negligência cometida contra crianças e 
adolescentes, em seus aspectos socioeconômicos, culturais, psicológicos e jurídicos; por 
meio do qual investigamos os prováveis paradoxos existentes entre o previsto no Estatuto 
da Criança e do Adolescente e o que encontramos no cenário social, tomando por base o 
trabalho desenvolvido no Conselho Tutelar Municipal de Campina Grande-PB. No que 
tange aos aspectos metodológicos utilizados nessa pesquisa, como método de abordagem, 
de início adotamos a perspectiva dedutiva; já no que se refere ao método de procedimento, 
utilizamos o modelo descritivo-analítico, para posteriormente ingressar em uma 
metodologia indutiva, por meio de uma pesquisa de campo, com uma abordagem 
qualitativa; sendo esta do tipo exploratório-descritiva, com a utilização de questionários 
abertos e a observação não participante, assistemática e individual, no cotidiano vivenciado 
pelos dos sujeitos pesquisados. Por fim, desenvolvemos a interpretação dos dados, de 
forma etnográfica para assim chegarmos aos resultados. Após verificarmos as causas, 
consequências e o trabalho de reestruturação desenvolvido pelos profissionais e técnicos 
dos Conselhos Tutelares, concluímos que há um certo paradoxo entre as garantias 
previstas em lei e o que ocorre na realidade social, com fortes repercussões sobre os 
direitos formalmente assegurados aos sujeitos de pesquisa envolvidos.
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THE FAMILY VIOLENCE AGAINST TEENS UNDER THE SOCIOLOGICAL 
PERSPECTIVES AND LEGAL4
ABSTRACT
This article discusses the results of a scientific study that aimed to examine the violence, 
physical and psychological, and the negligence committed against children and adolescents 
in their socioeconomic, cultural, psychological and legal aspects; through which explored 
the paradoxes between the provisions of the Statute of Children and Adolescents and what 
we find in the social scene, based on the work of the Guardian Council Hall of Campina 
Grande-PB. With regard to methodological aspects used in this research as a method of 
approach initially adopted a deductive approach, whereas with regard to the method of 
procedure, used the descriptive-analytical model, to later join an inductive methodology 
through a field study with a qualitative approach, which is both exploratory and descriptive, 
with the use of open-ended questionnaires and non-participant observation, individual and 
unsystematic in daily experienced by the subjects studied. Finally, we developed the 
interpretation of data in order to ethnographic so we get the results. After verify the causes, 
consequences and restructuring work undertaken by professionals and technicians of 
Guardianship Councils, we conclude that there is a certain paradox between the guarantees 
provided by law and what happens in the social reality, with strong repercussions on the 
rights formally provided to research subjects involved.
Key-words: Violence Intrafamilliar. Child and Adolescent. Guardian Council Municipal. 
Rights Violations.
*Artigo recebido em 15/07/2013 e aceito para publicação em 25/09/2013
INTRODUÇÃO
O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei 8.069/1990) é um dos exemplos 
de lei especial que vem ganhando forte expressão na defesa dos direitos das crianças e 
adolescentes, mais precisamente daqueles que vivem em situação de vulnerabilidade e 
risco social, por eles se encontram em posição de desvantagem perante o ambiente e às 
pessoas com quem convivem. Em conformidade com essa legislação, a infância foi 
delimitada como a faixa etária de 0 (zero) até 12 (doze) anos incompletos e a adolescência 
entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos incompletos.
Dessa maneira, entre as garantias que a mencionada legislação atribui às crianças e 
aos adolescentes, está a coibição à negligência e aos tratamentos que violem a sua 
integridade física, moral e emocional, de forma que sejam responsabilizados aqueles que 
4 This article is the result of research that has emerged within the Group Law, Technology and Social Reality: 
paradoxes, challenges and alternatives (DTRS: PDA), coordinated by Professor. Dr. Marconi's O Cato, this 
group being linked to the Central Directory of Study Group Brazil / CNPq and connected to the Center of Legal 
Sciences of the State University of Paraíba-UEPB.
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lhes causarem ou venham a ocasionar qualquer ato danoso; sendo dever da família, do 
poder público e da sociedade em geral assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos 
seus direitos.
Mas, lamentavelmente no Brasil as práticas delituosas contra esses grupos sociais 
são recorrentes, apesar da nossa Carta Magna de 1988 considerar, em consonância com o 
disposto na Convenção dos Direitos da Criança de 1990, as crianças e os adolescentes 
como sendo seres que merecem proteção integral. Neste sentido, registre-se que esta 
ideia está baseada na Doutrina de Proteção Integral, basicamente tratada no artigo 227 da 
nossa Constituição Federal e na Lei supracitada.
A história humana narra diversos episódios em que identificamos os maus- tratos às 
crianças e adolescentes, baseando-se em uma cultura de coisificação, em que essas 
pessoas eram concebidas como objetos que deviam ser subjugados à vontade dos mais 
velhos. 
Nesse mesmo prisma, relatos sobre a antiguidade nos mostram que em 
determinadas sociedades tribais, as crianças e adolescentes eram mortas em rituais 
religiosos como forma de sacrifício aos deuses; já em outras culturas, até mesmo eram 
enterradas vivas por possuírem alguma deficiência física. Mais recentemente, narrativas 
históricas nos revelam os abusos cometidos contra crianças e adolescentes que viviam em 
sociedades patriarcais, em que apenas o homem, chefe de família, era o detentor do poder 
que se manifestava diante das crianças, adolescentes, mulheres e empregados, por meio 
dos castigos físicos, da pressão psicológica e da imposição de valores.  
De modo que, na época atual, a violência intrafamiliar exercida contra crianças e 
adolescentes é tida como todo ato e/ou omissão que entre em choque com as disposições 
normativas previstas nas legislações vigentes que asseguram os direitos desse grupo de 
vulneráveis; sendo que tais ações lesivas abrangem desde a falta de proteção até a 
coisificação dos mesmos. 
Nessa perspectiva, os estudos voltados para a violência intrafamiliar cometida contra 
esses grupos de menores estão comumente voltados para o âmbito da saúde, pois esta é 
considerada uma problemática social a ser tratada inicialmente pela esfera pública, visto 
que ela é identificada, em primeiro plano, pelos danos apresentados nos aspectos físico e 
psíquico. Contudo, as ofensas e as suas causas também se repercutem a nível social, de 
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forma que tal modalidade de violência deve ser também investigada nas suas dimensões 
sociais, culturais, econômicas e jurídicas.
Com efeito, esse tipo de violência é subclassificada em: física, psicológica e sexual, 
sendo também inseridas nesse contexto a negligência e o trabalho infantil. Ressalte-se 
que, em muitos dos casos elas coexistem, essa é divisão utilizada apenas com fins 
técnicos e didáticos, tendo em vista que, na maioria das vezes, as violências cometidas 
contra tais categorias se efetivam no ambiente doméstico, pautando-se em uma relação de 
poder em que o agressor é um membro da família ou mesmo qualquer pessoa em quem a 
criança ou o adolescente deposita confiança. 
Portanto, no decorrer deste texto, apresentaremos todo o desenvolvimento, bem 
como os resultados obtidos a partir, deste estudo, que intitulamos “A violência intrafamiliar 
contra crianças e adolescentes, sob as perspectivas sociológica e jurídica” por meio do 
qual procuramos entender a dinâmica de articulação existente entre os processos inerentes 
à negligência e as violências física e psicológica, cometidas contra crianças e 
adolescentes, buscando a verificação específica dos fatores socioeconômicos, culturais, 
psicológicos e jurídicos que as englobam, no intuito de demonstrar os prováveis paradoxos 
existentes entre o que está previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente e o que 
encontramos no cenário social, tomando por base o trabalho desenvolvido pelo Conselho 
Tutelar Municipal de Campina Grande-PB.
No que diz respeito ao objetivo geral, tal pesquisa teve como propósito analisar as 
violências, física e psicológica, e a negligência cometida contra crianças e adolescentes, 
em seus aspectos socioeconômicos, culturais, psicológicos e jurídicos. Já quanto aos 
objetivos específicos, o estudo se propôs as seguintes metas: investigar as principais 
motivações para o acometimento das agressões físicas e psicológicas, bem como a 
negligência contra crianças e adolescentes; identificar as possíveis conseqüências, 
imediatas, mediatas e posteriores, oriundas das agressões físicas e psicológicas e da 
negligência para os grupos de menores vitimizados; conhecer as práticas desenvolvidas 
quanto à operacionalidade e atribuições, no âmbito do Conselho Tutelar Municipal de 
Campina Grande com relação ao atendimento as crianças e adolescentes que sofreram 
tais violências; e, por fim, esta investigação teve também como meta avaliar o grau de 
efetividade das ações promovidas pelo Conselho Tutelar de Campina Grande no 
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acompanhamento jurídico e social às crianças e adolescentes vítimas de violência 
intrafamiliar. 
Encontramos justificativa para o desenvolvimento desta investigação científica, 
devido ao fato de ainda existirem significativos episódios de violação aos direitos destes 
menores, por intermédio da negligência e das violências física, e psicológica, em nossa 
cidade, apesar das ações e estratégias públicas direcionadas para a erradicação de tais 
violências; que de um modo geral se consubstanciam em ações preventivas e protetivas a 
serem desenvolvidas no âmbito do Conselho Tutelar com a finalidade de garantir às 
crianças e adolescentes os direitos que lhe são reservados pelo nosso ordenamento 
jurídico. Além disso, registre-se, também, como motivação para a realização deste estudo, 
o fato de existir apenas uma restritiva produção científica enfocando o aspecto da violência 
contra crianças e adolescentes especificamente na cidade de Campina Grande- PB.
Em relação aos aspectos metodológicos, tal pesquisa foi exploratório-descritiva: 
exploratória, em sua fase inicial, momento em que adotamos o método dedutivo; e 
descritiva, na oportunidade em que realizamos uma pesquisa de campo, qualitativa e 
indutiva,de natureza funcionalista, utilizando-nos do procedimento descritivo-analítico. 
Quanto às técnicas de coleta de dados, utilizamos a observação não participante, 
assistemática e individual, com inserção no cotidiano vivenciado pelos sujeitos 
pesquisados, com a adoção de questionários abertos. E, por fim, utilizamos o método 
etnográfico para a análise e interpretação dos dados, para então chegarmos aos resultados 
desta investigação.
OS DIREITOS INERENTES À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
A infância é demarcada pelo período que se estende desde o nascimento até a 
puberdade, sendo compreendida como a fase da vida humana que corresponde ao 
desenvolvimento biopsíquico e social do indivíduo, já que é nessa faixa etária que os seus 
componentes físicos, emocionais, intelectuais e sociais se correlacionam. De fato, esse é o 
estágio da vida do indivíduo em que há o início do processo de assimilação de 
comportamentos e valores do grupo social em que se está inserido e que 
consequentemente, proporcionará o desenvolvimento de seus sentimentos e percepções 
em relação a si e aos demais (KAC; BARG, 1993). O estudo do desenvolvimento infantil, 
bem como as principais características psicológicas, emocionais e comportamentais que 
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influenciam na formação da personalidade do individuo e no convívio deste com os demais, 
é de suma importância para a compreensão conceitual da infância, a esse respeito 
Sigmund Freud, Jean Piaget e Erik Erikson realizaram diversos estudos científicos sobre os 
estágios do desenvolvimento infantil.
Quanto à adolescência, este é o período que vai dos dez/onze anos até cerca dos 
20 anos de idade, sendo nesta faixa etária que ocorre o desenvolvimento da personalidade 
humana por meio da formação de atitudes sociais e da conseqüente vinculação 
entre experiência e realidade, como também da aquisição de habilidades instrumentais e 
do amadurecimento sexual do indivíduo. Nessa fase da vida humana, os indivíduos 
vivenciam diversos conflitos emocionais que são produzidos devido às dissonâncias entre 
id, ego e superego – componentes do aparelho psíquico humano; sendo que tais conflitos 
se apresentam mais fortes devido às influências da sociedade, que exige do jovem um 
estabelecimento de relações satisfatórias com o sexo oposto, bem como com a sua 
identificação pessoal, sua definição profissional e emancipação familiar. 
Neste contexto, ressalte-se, que os problemas psicossociais relacionados à 
adolescência estão vinculados aos seguintes aspectos: à longa duração dessa fase; à 
cultura conflitava marcada pelo antagonismo de valores, em que, ao mesmo tempo, há o 
incentivo às necessidades secundárias e a impossibilidade de suprimento destas; à 
expectativa de realização sexual contraposta pelas exigências e proibições exigidas pela 
sociedade; e, por fim, à ausência de um posicionamento social que os leva a crises de 
identidade (MARCHETTI, 1993).
Sem dúvida, os aspectos psicológicos, comportamentais e cognitivos apresentados 
anteriormente tiveram grande influência para a definição legal de criança e adolescente. De 
maneira que passaremos a expor os aspectos conceituais sobre a infância/adolescência ou 
criança/adolescente, expressos nas legislações modernas.
 De acordo com a Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada pela 
Assembléia Geral da ONU, que em seu artigo 1º, da parte I, considera “criança todo ser 
humano com menos de dezoito anos de idade, a não ser que em conformidade com a lei 
aplicável à criança, a maioridade seja alcançada antes”. Desse modo, conforme o disposto 
no Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 2º, “considera-se criança, para os 
efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
entre doze e dezoito anos de idade”; logo, podemos afirmar que esta distinção é relevante 
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no que tange ao estabelecimento de medidas pedagógicas diferentes para cada uma das 
fases estabelecidas (ELIAS, 2008).
No Brasil, durante o século XIX, as crianças e os adolescentes, em geral, eram 
tratados socialmente como objetos pelos adultos, não tendo respeitada a sua condição 
peculiar de ser humano em fase de desenvolvimento. Nesse período, o Estado os tratava 
juridicamente apenas sob a perspectiva criminal dos códigos penais retribucionistas que 
estavam em vigência, equiparando-os à condição de delinqüentes; da mesma forma como 
tratavam os adultos que se encontravam à margem da sociedade, não lhes sendo 
dispensado qualquer perspectiva de proteção. Então, as crianças e os adolescentes menos 
abastadas e vítimas de violências protagonizadas pelo Estado e pela sociedade só 
encontravam algum amparo em determinadas organizações filantrópicas e ordens 
religiosas que se prestavam a dar-lhes assistência educativa, preocupando-se com os seus 
interesses (MENDEZ, 1998 apud PITTA; FONTOURA, 2011).
Com o fenômeno da globalização, nas primeiras décadas do século XX, foram 
sendo introduzidos no Brasil novos padrões sociais, culturais e econômicos que 
modificaram significativamente o cenário social; pois, do mesmo modo que os processos 
de industrialização e de urbanização consubstanciaram o crescimento econômico do país, 
eles também agravaram os problemas socioeconômicos já existentes, à exemplo da 
pauperização das camadas populares. Diante de tudo isso, e também devido à ausência 
de ações estratégicas para o enfretamento dos novos problemas sociais que surgiam e dos 
antigos que se comprometiam, o Estado passou a tratar com hostilidade os adultos e as 
crianças/adolescentes que não se incluíam no processo produtivo, enquadrando-os no 
delito de vadiagem previsto no Código Penal de 1890.
Portanto, foi em 12 de outubro de 1927 a edição da primeira legislação específica 
voltada para a criança e ao adolescente, o Código de Menores, alcunhado de “Mello 
Mattos” e que tinha suas bases na doutrina do direito penal do menor, buscando quantificar 
o “grau de corrupção do menor”, com estes sendo submetidos a medidas de prevenção 
criminal e assistência, que eram substitutivas da penas que anteriormente eram aplicadas 
aos menores que se encontravam abandonados e em situação de delinqüência. Nessa 
ótica, o único instrumento de intervenção na vida familiar utilizado pelo Estado era esse 
código, por meio do qual encarregava os chamados juízes de menores a corrigir os 
estados 
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de delinqüência e marginalidade, considerados como patologia social, mediante a 
internação dos menores.
Já em 1979, a Lei 6.697/79 conhecida como Código de Menores de 1979, revogou o 
antigo Código “Mello Mattos”, preservando, no entanto, os fundamentos jurídicos deste. A 
única inovação trazida no texto da nova lei dizia respeito à instituição da doutrina de 
situação irregular, que não distinguia o menor abandonado do menor delinquente, 
contrariamente do que fazia a doutrina penal do menor.  
Tal lei, do mesmo modo como todas aquelas baseadas na doutrina de situação 
irregular, concebia as crianças e adolescentes como objetos de repressão-compaixão e 
não como sujeitos de direito. Por conseguinte, as crianças e os adolescentes, que estavam 
excluídas do eixo de aceitação social e que não tinham asseguradas políticas públicas 
sociais básicas, eram concebidas como “menores”; já aquelas que tinham seus direitos 
assegurados por meio de tais políticas eram concebidas como “crianças e adolescentes” 
(PITTA; FONTOURA, 2011).
De acordo com o entendimento de Pitta; Fontoura (2011), a doutrina da situação 
irregular ignorava a necessidade de um sistema de proteção à infância e à adolescência, 
atribuindo à família a responsabilidade de garantir as necessidades de todos os seus 
membros, expondo-os, desse modo, a problemas de toda ordem, já que o Estado não 
dispunha de políticas públicas que protegessem as famílias mais necessitadas. Em 
resumo, a única atenção dada à criança e ao adolescente pelo Estado era o tratamento 
repressivo, quando eles se encontravam em situação irregular.
Mas, a deplorável situação das crianças e adolescentes por todo o mundo, bem 
como devido a ausência de legislações que os considerasse sujeitos de direito, dignos de 
proteção normativo-jurídica, levou a Organização das Nações Unidas (ONU) a criar 
documentos internacionais de direitos humanos, pautados na dignidade da pessoa humana 
e nos ideais de igualdade e liberdade, que assegurassem as crianças e adolescentes 
cuidados e assistências especiais, à exemplo da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e da Declaração dos Direitos da Criança, constituindo-se este em dez princípios 
básicos em favor da criança, sendo considerado “o antecedente direto da doutrina de 
proteção integral”. 
Em 1989, foi aprovada a Convenção Internacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, também  conhecida  como  Convenção  sobre  os  Direitos  da  Criança  e  do 
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Adolescente, que se tornou um marco legal dos direitos relativos à criança e ao 
adolescente, haja vista que inaugurou a doutrina de proteção integral. Já a nossa 
Constituição Federal de 1988, por força de movimentos sociais, trouxe consigo os 
princípios referidos em tal convenção, adequando-se a doutrina de proteção integral por 
meio da aprovação da Lei 8.069/90, popularmente conhecido como Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA). 
Esta legislação se encontra fundamentada nos três princípios básicos da proteção 
integral que compreendem: a criança e o adolescente como sujeitos de direitos, conforme 
prevê o art.3º do ECA; o reconhecimento da condição peculiar de desenvolvimento da 
criança e adolescente, nos casos de decisões e medidas, de tal modo que não podem 
responsabilizar “pelo cumprimento das leis e obrigações inerentes à cidadania da mesma 
forma que os adultos”; e a garantia da efetividade dos direitos assegurados à criança e ao 
adolescente, garantindo-lhes prioridade, conforme dispõe o art.4º do ECA (PITTA; 
FONTOURA, 2011, p. 148-150).
Com efeito, ao observamos alguns dispositivos normativos presentes na vigente 
Constituição Federal de 1988, no Código Civil de 2002, no Código Penal, nos Códigos de 
Processo Civil e de Processo Penal, na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), no 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) entre outras legislações, constatamos a 
presença de comandos que visam à proteção do menor, considerando as suas 
peculiaridades e adequando-se à Doutrina de Proteção Integral. 
Sobre esta teoria, Nepomuceno (2002) nos lembra características importantes no 
sentido de que as crianças e adolescentes são vistos como cidadãos completos e que em 
decorrência de suas particularidades como seres em desenvolvimento, lhes são 
acrescentados direitos específicos. Esta autora ainda nos enfatiza a questão da 
integralidade no que se refere à proteção, levando em consideração os aspectos 
espirituais, culturais, psicológicos, físicos e sociais desses indivíduos; de modo igual, 
destaca o fato de que toda a sociedade deve proteger as crianças e os adolescentes, 
incluindo a família e o Estado, que devem observar o cumprimento de seus direitos.
Sem dúvida, o artigo 227 da nossa Constituição Federal consolidou os direitos e 
garantias individuais e “em sua decorrência, posteriormente, foram reafirmados por meio 
da Lei Nº 8069, datada de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente” 
(SILVA; NÓBREGA, 2002, p. 96). Então, esta legislação veio a adequar-se com tal artigo, 
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elencando e reforçando os direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes sob essa 
nova perspectiva constitucional. Neste contexto, podemos observar no Estatuto da Criança 
e do Adolescente a intenção do legislador em destacar uma série de direitos que estão 
resguardados na nossa Carta Magna, dentre eles estão elencados os seguintes: “o direito 
à vida; “o direito à liberdade; “o direito ao respeito”  -, sendo observada a proteção aos 
aspectos físico, psicológico, moral, o direito à dignidade, dentre outros direitos de 
personalidade (ELIAS, 2008, p. 18). 
Neste prisma, o próprio artigo 18 do Estatuto da Criança e do Adolescente prescreve 
que: “é dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo 
de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.” 
(grifo nosso). Assim, nota-se nesse preceito legal a presença do denominado princípio da 
cooperação, em que todos, sem exceção, são chamados a defender os direitos da criança 
e do adolescente, abstendo-se de lesá-los e , mais do que isso, evitando que outros 
possam desrespeitá-los (ELIAS, 2008, p. 19). Com relação, a criação dos Conselhos 
Tutelares, tal iniciativa está em consonância com o dispositivo constitucional que atribui a 
toda a sociedade o dever de zelar pelo cumprimento dos direitos inerentes às crianças e 
aos adolescentes. Logo, o Conselho Tutelar é um órgão que vai representar a sociedade, 
uma vez que seus membros são por ela escolhidos (ELIAS, 2008).
Vejamos o que nos leciona Sêda (2005, p.19-20) “O Estatuto foi elaborado a partir 
da percepção de que proteção integral é aquela condição que garante a cada um e ao 
conjunto, ao todo (composto pela miríade de membros de uma sociedade), os meios, os 
instrumentos, as ferramentas para o correto exercício de direitos e deveres socialmente 
relevantes”.
Em suma, a nossa Constituição Federal dispõe a respeito da proteção da criança e 
do adolescente na família, nos sistemas de saúde e educacional, nas relações trabalhistas, 
no âmbito processual penal, entre outros espaços. De forma que, juntamente com o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a nossa Carta Magna serve como base para 
a elaboração de normas jurídicas e da adequação das normas já existentes ao pleno 
desenvolvimento da criança e do adolescente, devendo as legislações penal e civil do 
nosso país, quando tratam dos aspectos relativos a essas pessoas, adequarem-se as 
mesmas, já que  são também considerados sujeitos de direito, e como tal devem exercê-
los na medida de suas capacidades (GONÇALVES, 2010).
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Ademais, outros artigos da nossa legislação civil também tratam a respeito da 
criança e do adolescente, principalmente nas normas relativas ao direito de família, as 
quais em sua maior parte visam à proteção dos menores no âmbito das relações familiares, 
como as relativas ao casamento, ao direito de guarda e ao poder familiar. Já o Código de 
Processo Civil dispõe a respeito da capacidade processual, do procedimento para a 
nomeação de tutores e curadores e sobre regras jurídicas relativas à temas que envolvem 
crianças e adolescentes, complementando as disposições contidas no Estatuto da Criança 
e do Adolescente.
 Quanto à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), esta legislação dispõe a 
respeito do trabalho do menor de idade e da proteção deste nesta área do Direito; 
enquanto que o Código Penal e o Código de Processo Penal apenas reproduzem alguns 
dispositivos previstos na Lei 8.069/90, consagrando o tratamento diferenciado do dado aos 
adultos pelo nosso sistema penal, com a finalidade de proteger as crianças e adolescentes 
tanto dos efeitos dos atos infracionais cometidos por eles próprios, quanto dos crimes 
cometidos contra eles por terceiros. 
Em outras palavras, tais legislações penais protegem a submissão do adolescente 
infrator ao sistema penal comum, tendo sido, neste sentido, tendo sido estabelecidas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente a aplicação de medidas socioeducativas, visando ao 
seu restabelecimento social e não à sua punição. Enfim, protegendo as crianças e os 
adolescentes vítimas de crimes, como também prevendo penas mais gravosas àqueles 
que cometeram os fatos delituosos.
A VIOLÊNCIA INTRAFAMILIAR COMETIDA CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE
Na época atual, uma das formas mais danosas que a violência se apresenta é a 
denominada violência doméstica e/ou intrafamiliar, que se afigura como uma problemática 
social e de saúde pública com grande extensão e complexidade, devido aos altos índices 
de ocorrência e a fragilidade das vítimas que são em grande parte crianças, adolescentes, 
mulheres, idosos e deficientes físicos; logo, devido às suas características peculiares, elas 
não têm condições de defesa perante as ameaças e maus-tratos físicos, psicológicos, 
materiais, econômicos e sexuais sofridos. Saliente-se desde já que a violência intrafamiliar 
não diz respeito apenas ao local onde a violência ocorre, mas, sobretudo, ao lugar em que 
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as relações violentas se constituem e se efetivam. Por isso, o Ministério da Saúde (2002, 
p.15) define-a como sendo:
[...] toda ação ou omissão que prejudique o bem-estar, a integridade física, 
psicológica ou a liberdade e o direito ao pleno desenvolvimento de outro membro da 
família. Pode ser cometida dentro ou fora de casa por algum membro da família, 
incluindo pessoas que passam a assumir função parental, ainda que sem laços de 
consangüinidade, e em relação de poder à outra.
De acordo com Guerra apud Ferreira (2002), a violência que é praticada contra 
crianças e adolescentes por membros da família e/ou freqüentadores do ambiente familiar 
ocorre quando há a violação dos direitos da criança e/ou do adolescente previstos nas 
legislações vigentes, deixando-os vulneráveis a todos os tipos de violências, ou seja, física, 
moral, sexual e psicológica. Além disso, esse autor nos assevera que o exercício de tal tipo 
de violência abrange desde a falta de proteção da criança/adolescente por parte dos 
adultos até o ato de coisificação desses indivíduos que estão em plena fase de 
desenvolvimento psíquico, moral, físico e social.
Registre-se, também, que as vítimas desse tipo de violência sofrem constantes 
ameaças por parte dos agressores, o que as leva a ficarem silenciosas diante das 
agressões sofridas. Em suma, o que se percebe é que há um pacto de silêncio entre 
agredidos e agressores, em que não há para os primeiros uma mínima condição de defesa, 
ocorrendo então a imposição da aceitação dos castigos e maus-tratos recebidos. Nesse 
sentido, a violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes é caracterizada por 
Azevedo (2006, p.435-436), do seguinte modo: 
É uma violência interpessoal; é um abuso de poder disciplinador e coercitivo dos 
pais ou responsáveis; é um processo de vitimização que às vezes se prolonga por 
vários meses e até anos; é um processo de imposição de maus-tratos às vítimas, de 
sua completa objetalização e sujeição; é uma forma de violação dos direitos 
essenciais da criança e do adolescente enquanto pessoas, e, portanto, uma 
negação  de valores fundamentais como a vida, a liberdade e a segurança; tem na 
família sua ecologia privilegiada. Como esta pertence à esfera do privado, a 
violência doméstica acaba se revestindo da tradicional característica de sigilo.
Em conformidade com a definição elaborada pelo Ministério da Saúde (2002), 
violência física é aquela que ocorre quando uma pessoa, estando em relação de poder à 
outra, é submetida a agressões que são efetivadas por meio do uso da violência física ou 
qualquer objeto com a finalidade de lhe causar danos físicos. Já Ferreira (2002) entende 
que a violência física cometida contra crianças e adolescentes são atos agressivos 
praticados por emprego da força física, que podem ou não deixar marcas somáticas, sendo 
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identificados tanto pela presença de traumas, tanto físicos quanto psicológicos. Alguns 
exemplos desse tipo de violência são: castigos físicos imoderados, tapas, empurrões, 
socos, queimaduras etc.
Segundo Jovchelovitch apud Pessoa, (1999, p. 100) o gesto agressivo e violento 
pode ser esvaziado pelo uso da palavra; nessa perspectiva, devemos compreender que 
esse “uso da palavra” só será algo mais benéfico se houver a conversão da agressão física 
em um diálogo em que sejam consideradas as razões e os posicionamentos da criança e 
do adolescente, pois caso apenas as razões ou comportamentos do adulto forem 
sobrevalorizados em detrimento dos da criança, poderemos agravar a situação, no sentido 
da tomada de atitudes violentas mais graves a até mesmo situações de violência 
psicológica.
A violência psicológica, de acordo com o Ministério da Saúde (2002), é toda ação ou 
omissão que tende a causar danos à autoestima ou à identidade da pessoa, manifestando-
se em crianças e adolescentes na forma de atos depreciativos, tais como: humilhações, 
negações de afeto, rejeição, entre outros, que além de causar grande sofrimento afetivo e 
mental, gera sensações de insegurança e sentimentos de culpa e mágoa, prejudicando o 
processo de construção “identificação-identidade”.
Nesta ótica, Pereira, Zanoni e Moser (2010) nos explicam que o autoconceito é um 
processo por meio do qual o indivíduo descreve a si próprio, procurando desenvolver sua 
autoestima, já que segundo eles: “é preciso descrever-se, caracterizar-se e posteriormente 
avaliar o valor pessoal”. Continuando, tais autores enfatizam que, devido ao autoconceito e 
a autoestima não serem inatos, eles podem ser desenvolvidos de forma negativa, já que 
dependem também das influências dos indivíduos com o meio social. 
Desse modo, a construção e definição do autoconceito e da autoestima dependem 
intrinsecamente das influências das pessoas que convivem nos ambientes familiar, escolar 
e social; logo, devido a isso a criança e o adolescente têm a necessidade de emergir em 
um ambiente onde hajam “relações afetivas seguras, confiantes e duradouras desde os 
primeiros meses de vida para a formação de um autoconceito realista e de uma autoestima 
elevada”. 
Destarte, a violência psicológica deve ser considerada tão grave quanto às demais 
aqui tratadas, pelo fato de comprometer negativamente o desenvolvimento da 
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personalidade do individuo, prejudicando a visão de si mesmo e o seu comportamento 
saudável com os demais.
O art.22 da Lei 8.069/90 dispõe que: “Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda 
e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de 
cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais”; de maneira que tais obrigações 
decorrem do instituto do poder familiar e a negação proposital de qualquer uma delas 
constitui-se como negligência. 
Nesse sentido, esse tipo de comportamento é definido como a negação proposital 
dos cuidados essenciais, tanto materiais quanto intelectuais e afetivos às crianças e 
adolescentes (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002; FERREIRA, 2002), estando tal aspecto 
intimamente relacionado ao trabalho infantil, que também é considerado um tipo de 
violência, pois devido ao abandono material os menores são obrigados pelos pais ou 
responsáveis a trabalharem, muitas vezes em condições que expõem a perigo sua saúde e 
sua vida.
Do mesmo modo como as demais violências que já foram analisadas no decorrer 
deste texto, a negligência tem suas bases em padrões socioculturais e está intimamente 
relacionada à deficiência de condições dignas de sobrevivência. Então, consciente de tudo 
isso, o legislador tratou em diversos diplomas legais formas de combater a negligência, à 
exemplo da previsão dos crimes de abandono, material e , e o de maus-tratos, ambos 
previstos do Código Penal, além das medidas preconizadas no Código Civil e no Estatuto 
da Criança e do Adolescente.
Cabe ressaltar que as crianças e os adolescentes não podem ter a sua convivência 
familiar pelas más condições econômicas da família, mas tão somente se tais condições 
forem propositadas pelos pais ou responsáveis; isto é, quando ocorrer o abandono 
material, devendo ser observado o disposto no art.23 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.
Historicamente, é sabido que a família é conceituada como um grupo de pessoas 
com vínculos de ordem sanguínea, afetiva e/ou de convivência. Então, uma vez essa 
instituição sendo configurada como o “primeiro núcleo socialização dos indivíduos”  e 
responsável pela transmissão de “valores, usos e costumes”  que contribuirão para a 
formação da personalidade e da carga emocional dos sujeitos; por conseguinte, a família é 
a primeira instituição a orientar o indivíduo para a convivência pacífica com seus 
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semelhantes e o ambiente. Desse modo, a forma como a família está organizada e o 
dinamismo dos seus componentes influenciará, tanto na forma como esses se relacionam 
entre si, quanto no modo de relacionamento com os demais (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
2002, p. 13).
Atualmente, as famílias estão classificadas em: monoparentais, reconstruídas, 
uniões estáveis, tradicionais, entre outras categorias em que os vínculos são tanto 
biológicos como sociais, desencadeando um “contexto de novas relações de poder e 
interrelações” em que as expectativas e as representações subjetivas dos indivíduos com 
relação à família não representam mais o modelo familiar tradicional, implicando em 
dificuldades e conflitos na convivência entre os pais, as mães e filhos de um modo geral 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002, p. 14).
As situações conflituosas que se estabelecem entre os gêneros masculino e 
feminino dentro do ambiente familiar, também contribuem para o desencadeamento da 
violência. Inclusive, alguns autores advertem que a violência cometida contra a 
criança/adolescente no âmbito da família pode ter relação com a violência doméstica 
contra a mulher; ou seja, é provável que nos lares em que a mulher sofre algum tipo de 
violência, as crianças e adolescentes que convivem no mesmo ambiente possam ser 
vítimas de algum tipo de violência, sendo mais comum a violência sexual cometida contra 
meninas.
Além dos fatores socioculturais já citados, é imprescindível reconhecermos que os 
aspectos socioeconômicos igualmente contribuem para o surgimento do fenômeno em 
apreciação, visto que os altos níveis de desigualdade social presentes no Brasil são 
confirmados pelos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2009), que nos 
demonstram que enquanto os 10% mais pobres da população brasileira ficam com 1,2% 
dos rendimentos do trabalho, os 10% mais ricos ficam com 42,7% de tais rendimentos. 
Por essa razão, Ferreira (2002) nos diz que o processo de globalização instaurado 
pela nova ordem mundial nos trouxe consequências no âmbito socioeconômico, pois 
ocasionou um grande índice de desemprego e uma alta desigualdade social, que, por sua 
vez, vem gerando péssimas condições de habitação, alimentação, educação, saúde e 
saneamento básico, dificultando assim a sobrevivência dos mais pobres que estão 
presentes em maior proporção com relação às demais classes socioeconômicas do nosso 
país. Essa autora ainda nos explica que esses problemas socioeconômicos também 
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contribuem para o agravamento das condições de riscos pessoal e social dos indivíduos, 
influenciando, diretamente, no processo de socialização destes.
Diante do exposto, ao analisarmos esse tipo de violência devemos visualizar todo o 
contexto em que ela está inserida, com ênfase ao exame da influência dos fatores 
socioeconômicos para o cometimento desse modo de violência. Soller apud Ferreira (2002, 
p. 23) remete-nos à idéia de que as crianças e adolescentes que têm famílias 
desajustadas, por não possuírem a assistência devida do Estado e conviverem com a falta 
de condições dignas de sobrevivência, são mais propensas a sofrerem os maus-tratos e 
agressões por parte de seus pais ou responsáveis, devido a estes “repetirem as condições 
de exploração/abandono de que são vítimas”.
 Outrossim, Ferreira (2002) ainda nos diz que a cultura por meio da manifestação de 
valores, normas e costumes, também é considerada fator determinante para a prática de 
violência contra crianças e adolescentes no âmbito familiar. Sob esse aspecto, Saffiot apud 
Ferreira (2002, p. 23-22) nos explica como se estabelecem as relações de agressão de 
pais e responsáveis contra crianças e adolescentes por intermédio da conceituação da 
Síndrome do Pequeno Poder. Para o referido autor, tal síndrome é observada quando os 
pais ou responsáveis estabelecem contra seus filhos relações destrutivas de natureza 
transgeracional e hierárquica, efetivadas mediante o exercício da autoridade desmedida.  
No que se refere às medidas de prevenção e proteção aos direitos inerentes às 
crianças e aos adolescentes, o Conselho Tutelar é um órgão, criado pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente que visa proteger os direitos desses seres em desenvolvimento. 
Portanto, quando haverem suspeitas ou confirmações de maus-tratos contra crianças e 
adolescentes, tais fatos deverão ser obrigatoriamente comunicados junto ao Conselho 
Tutelar, como dispõe o artigo 13 Lei nº 8.069/90 (NEPOMUCENO, 2002). Com efeito, 
segundo o artigo 131 do Estatuto da Criança e do Adolescente: “O Conselho Tutelar é 
órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei”. De forma que 
esse preceito legal possui três características atribuídas ao Conselho Tutelar: ser 
permanente, ou seja, tem duração contínua; ser autônomo, tendo independência funcional 
no âmbito administrativo; e ser jurisdicional, o que significa a natureza executiva de suas 
funções (CURY, 2006).
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Dessa maneira, o Conselho Tutelar se estabelece como um instrumento que a 
sociedade utiliza para fazer cumprir os direitos das crianças e dos adolescentes, 
atendendo, dessa forma, aos preceitos descritos no art.18 da Lei 8.069/90, haja vista que 
vivemos em um Estado Democrático de Direito, sendo o Conselho Tutelar o resultado da 
associação política adotada para atender às necessidades de cumprimento dos direitos e 
deveres atribuídos às pessoas.
Assim, no processo de escolha dos cinco membros que irão compor o Conselho 
Tutelar, deve-se levar em consideração, como prescreve a Lei nº 8. 069/90, o aspecto de 
que a eleição é feita pela comunidade atendida pelo Conselho, sendo esse processo 
definido em Lei Municipal e realizado pelo Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, tudo isso sob a fiscalização do Ministério Público. Lembrando-se que o 
concorrente deverá ter idade superior a vinte e um anos, ter reconhecida idoneidade moral 
e residir no município que irá atuar (NEPOMUCENO, 2002, p. 159).
De acordo com o disposto no artigo 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente “A 
política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um 
conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.” 
Desse modo, a política de atendimento abrange a promoção, incluindo os serviços 
de prevenção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, sendo isso 
possível por meio da multiplicidade de ações de natureza diversa e complementar na área 
das políticas sociais básicas, incluindo os serviços de prevenção, a assistência supletiva, a 
proteção jurídico-social e a defesa de direito, de um modo geral. Enfim, tudo isso deve ser 
articulado visando o preenchimento de lacunas que venham a ter órgãos públicos e 
organizações governamentais que atuem nesse campo (MORA, 2008, p. 278).
Dentro dessa perspectiva de atendimento e de proteção aos direitos, iremos ter, 
segundo o Estatuto em comento, a instituição das “linhas de ação da política de 
atendimento”, que são juridicamente reconhecidas como “espaços do agir humano para a 
consecução dos fins sociais a que o Estatuto se destina”, estando tal disciplinamento 
previsto no art.87 do ECA (SÊDA, 2008, p.279). 
Realmente, a legitimidade e a possibilidade de agir em busca de seus fins sociais é 
bastante ampla, configurando toda a sociedade, tendo em vista que o exercício dos direitos 
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e deveres da criança e do adolescente é garantido por um conjunto de ações da sociedade 
e pelo o Estado (SÊDA, 2008, p. 280).
Ademais, podemos afirmar que as políticas básicas sociais devem ter como objetivo 
a defesa dos direitos fundamentais dispostos no artigo 227 da Constituição Federal 
Brasileira, pois o atendimento de caráter supletivo poder ser feito de diversas maneiras no 
que tange a assistência social. 
De forma que os serviços que estão estabelecidos no inc. III do art.87 do ECA são 
relevantes para o nosso estudo visando à proteção aos menores e a aplicação das 
penalidades possíveis para os agressores. Já as demais situações dispostas no inc. IV 
desta mesma legislação são tratadas em delegacias especializadas; enquanto que a 
proteção jurídico-social, esta poderá ser realizada por meio, inclusive, do Conselho Tutelar 
(ELIAS, 2008, p.85).
Portanto, toda a sociedade, inclusive o Estado, deve efetivar os direitos da criança e 
do adolescente, sendo de grande importância o papel da família como a unidade 
responsável pela projeção do indivíduo na sociedade. Sob esse aspecto, Elias (2008) nos 
esclarece que a família é o habitat natural do ser humano, por força do status familae, 
portanto, a todas as crianças e adolescentes deve ser garantido o direito de crescer numa 
família.”  Assim sendo, naturalmente é atribuída à família a competência para educar, 
preservar, cuidar, sustentar e prover todas as necessidades da criança e do adolescente 
devendo exercê-los com amor e respeito à lei. 
Nesse sentido, o Poder Familiar é o instituto do Direito Civil que trata das 
responsabilidades e direitos referentes à tutela de crianças e adolescentes por parte dos 
pais e responsáveis. Conforme os dispositivos normativos previstos por esse instituto, os 
pais e/ou responsáveis pelas crianças e adolescentes tutelados devem ser responsáveis 
pelo provimento das necessidades básicas destes, que abrange a asseguração de 
condições propícias para o pleno desenvolvimento de tais indivíduos (OLIVEIRA, 2002). 
De fato, lembramos que, uma vez abandonada a idéia primitiva do instituto do Pátrio 
Poder, advindo do Direito Romano, onde o pater famílias tinha autoridade absoluta sob 
àqueles que dele dependiam, surge a concepção do instituto do Poder Familiar, em que 
todos os adultos, não importando se é o pai ou a mãe, ou mesmo qualquer outro parente 
ou pessoa que esteja responsável pela criança e/ou adolescente, passam a ser os 
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responsáveis pelos direitos e interesses da população infanto-juvenil, que recebem então 
uma maior proteção, devendo ser visada tanto pelo Estado quanto pela família.
O Estatuto da Criança e do Adolescente também prescreve os casos em que ocorre 
o que chamamos de suspensão ou da própria perda do poder familiar, tendo em vista que 
o art.24 dessa legislação dispõe sobre a perda ou suspensão do poder familiar, que será 
submetida ao contraditório nos casos previstos na legislação civil (arts. 1635 a 1638 do CC 
de 2002); além disso, de modo igual, perde o poder familiar se os pais não se 
desincumbirem do dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores ou, ainda, se 
descumprirem as determinações judiciais atinentes a tal desempenho (art. 22 do ECA). 
Não sendo motivo suficiente para a perda ou suspensão do pátrio poder a falta ou carência 
de recursos materiais, conforme o art. 23 do ECA (AZEVEDO, 2006). Nesse diapasão, 
esclarece Elias (2008, p.24) que:
Indiscutivelmente, a criança e o adolescente são os mais vulneráveis a todo tipo de 
violência desenvolvida no seio familiar, pois, muitas vezes, o ambiente familiar, que 
é caracterizado com um lugar de afeto, acolhimento e educação, se transforma em 
um lugar terrível onde crianças e adolescentes sofrem diversos tipos de violência. 
Quando a criança e o adolescente são vitimizados “nos casos de castigos 
imoderados, de abandono, de prática de atos contrários à moral e aos bons 
costumes” poderá ocorrer a suspensão ou a perda do poder familiar.
Ademais, o artigo 129 do ECA estabelece as medidas aplicáveis aos pais ou 
responsável, no que diz respeito a diversos aspectos e inclusive quanto à violência 
intrafamiliar contra crianças e adolescentes. Fazendo referência a duas modalidades de 
violência intrafamiliar “a sexual e a física”, tratadas no artigo 130 desse mesmo diploma, 
podemos inferir o potencial de risco que uma criança pode vivenciar após o evento 
agressivo levando em consideração diversos aspectos.
No que diz respeito à violência física, consideramos diversos critérios para tomar a 
decisão apropriada, tais como: a idade da vítima; a presença da violência física grave; 
falecimento anterior de outra criança na casa; histórico anterior de violência quanto à 
mesma vítima; se os pais expressam que não desejam a vítima em sua companhia; pais 
que recusam todo o atendimento proposto etc. Dependendo da medida estabelecida, a 
vítima poderá permanecer em companhia de parentes, em famílias substitutas ou 
terapêuticas, ou em casas-refúgio dedicadas exclusivamente a receber essas vítimas. 
Portanto, nesses casos de separação da vítima de seus agressores, faz-se 
necessário para que ocorra a reunificação familiar, o cumprimento de alguns critérios, entre 
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os quais: pais em processo terapêutico que tenham demonstrado capacidade de lidar com 
suas emoções; genitores que estejam visitando a vítima em interação positiva; que o 
elemento não- agressor possua condições de intervir quando for preciso; a observação dos 
profissionais envolvidos no caso, entre outros. Mas havendo a impossibilidade da 
unificação familiar, com o rompimento, entre a vítima e os pais, dos vínculos de pátrio 
poder/ poder familiar, uma das soluções é a adoção (GUERRA, 2008).
Em suma, as medidas que o avaliador deverá adotar em relação ao tratamento de 
tal violência são: “1ª) prisão; 2ª) colocação em instituições tipo hospital-dia; 3ª) tratamento 
na comunidade; 4ª) nenhum tratamento com monitoração”. A primeira opção se configura 
nos casos em que o agressor não sente nenhuma culpa e representa um alto risco para a 
comunidade; já a segunda alternativa é apropriada para os que reconhecem seu 
comportamento, mas não o controla; enquanto que a terceira possibilidade é para o 
agressor que reconhece seu dano, tenta controlá-lo e deseja assumir a responsabilidade 
pelo mesmo; com relação à quarta opção, ela não é entendida como sendo viável 
(GUERRA, 2008, p. 443).
Enfim, por um lado, notamos a intenção de unificar a família com medidas que visem 
recuperar os agressores familiares, por outro lado, vemos também uma tentativa de 
minimizar as seqüelas das vítimas. Mas, percebemos também que todas essas medidas 
dependem da viabilidade de políticas públicas adequadas, que detectem o abuso, mas que 
possam atender também ás vítimas e os agressores (GUERRA, 2008).
UMA PESQUISA DE CAMPO NOS CONSELHOS TUTELARES: DOS ASPECTOS 
METODOLÓGICOS AOS RESULTADOS OBTIDOS
No que tange aos aspectos metodológicos utilizados nessa pesquisa, como método 
de abordagem, inicialmente utilizamos a proposta dedutiva; já quanto ao método de 
procedimento, considerando a realidade pragmática dessa pesquisa, adotamos a 
perspectiva descritivo-analítica. Posteriormente, ingressamos com uma metodologia 
indutiva, por meio de uma pesquisa de campo, com uma abordagem qualitativa, do tipo 
exploratória-descritiva, sendo utilizados questionários abertos e a observação não 
participante, assistemática e individual, objetivando uma melhor compreensão do cotidiano 
vivenciado pelos sujeitos pesquisados. O estudo foi realizado na Casa dos Conselhos de 
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Campina Grande, local onde se encontravam os Conselhos Tutelares (Região Norte, Sul, 
Leste, Oeste), estando situado à rua Giló Guedes (Av. Canal), nº 39, Centro –  Campina 
Grande/Paraíba. Outrossim, a amostragem selecionada foi do tipo proporcional 
estratificada, por meio da qual os técnicos (01 Conselheiro Tutelar de cada zona da cidade 
de Campina Grande – Norte, Sul, Leste e Oeste) e os profissionais (01 Assistente Social, 
01 Jurista, 01 Educador Social, 01 Psicólogo), que trabalharam com as crianças e 
adolescentes vitimizados pela violência intrafamiliar, responderam a questionários abertos.
Com relação a análise e interpretação dos dados obtidos, utilizamos o método 
etnográfico, de forma que a análise e a interpretação fossem feitas a partir de uma 
abordagem qualitativa e fizesse jus ao caráter descritivo da pesquisa. Inicialmente, 
coletamos os dados e selecionamos àqueles mais relevantes ao nosso estudo, com a 
finalidade de descrevê-los, mostrando assim as relações entre eles e a nossa 
problematização. 
Em seguida, fizemos a interpretação, que foi desenvolvida com base na literatura 
científica a respeito do tema e em reflexões quanto ao problema, sempre buscando uma 
articulação entre as variáveis, dependentes (aspectos socioeconômicos, socioculturais, 
psicológicos e jurídicos) e independentes (violências física e psicológica, e negligência 
intrafamiliar, cometida contra crianças e adolescentes), avaliando-as com a finalidade de 
apresentarmos alternativas de solução para o problema destacando neste estudo.
No que se refere aos aspectos éticos, esta pesquisa foi submetida à apreciação pelo 
Comitê de Ética em pesquisas envolvendo seres humanos da UEPB (CEP/ Resolução 
196/96- CNS/MS, que trata das considerações éticas concernentes à pesquisa científica 
com seres humanos. Durante o período da realização da pesquisa de campo deste estudo, 
os Conselhos Tutelares Municipais de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CTMPDA) da cidade de Campina Grande –  PB, encontravam-se localizados à rua Giló 
Guedes, 39,  Bairro do Santo Antônio, na mesma edificação em que funcionavam o 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e o Conselho 
Municipal de Assistência Social. Ressalte-se que o referido prédio aparentava ter uma 
excelente estrutura física, de modo que cada conselho e, mais especificamente, os 
profissionais que compunham a equipe multiprofissional, assegurassem as garantias 
mínimas que envolvem o atendimento da criança e do adolescente. 
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Em consonância com os arts. 131 e 132 da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente) e devido a extensa área territorial da cidade, haviam 4 (quatro) Conselhos 
Tutelares, um para cada região (norte, sul, leste, oeste) tendo cada um destes 5 (cinco) 
membros, que atuavam em períodos distintos; sendo que, na nossa compreensão, este 
número é insuficiente dada a alta demanda de atendimentos. A equipe multiprofissional era 
composta por 2 (duas) educadoras sociais, 1 (uma) psicóloga, 2 (duas) assistentes sociais 
e 1 (um) jurista, que conjuntamente desenvolviam suas ações subordinadas ao Conselho 
Tutelar, isto é, apenas intervinham quando solicitados pelos Conselheiros Tutelares, que 
analisavam os casos e os encaminhavam até eles. 
Do ponto de vista estrutural, cada Conselho Tutelar dispunha de um automóvel, para 
a realização de visitas, e uma sala para os atendimentos individuais, onde havia um 
computador com acesso à internet, uma impressora e um telefone, além dos materiais 
indispensáveis para a organização e o desenvolvimento do trabalho efetivado por eles. As 
assistentes sociais também possuíam uma sala própria, sendo que cada uma atendia em 
um período do dia e tinham, no mínimo, em um dia da semana, um automóvel à sua 
disposição para realizarem as visitas que fossem necessárias; de igual modo, era a 
atuação da psicóloga. 
Contundo, um aspecto que nos chamou atenção foi a área física das salas em que 
essas profissionais trabalhavam, haja vista que tinham um espaço relativamente pequeno, 
sem qualquer área de ventilação e entrada de luminosidade; logo, as portas, que no 
momento  dos atendimentos deveriam estar fechadas para a preservação das crianças, 
dos adolescentes e seus familiares, em geral se encontravam abertas. Já as educadoras 
sociais, também trabalham em horários distintos, sendo que na época em que iniciamos tal 
estudo, aquela que nos respondeu ao questionário não tinha sala própria, atendendo as 
crianças e adolescentes no hall de entrada do prédio; no entanto, posteriormente passou a 
atender em sala própria, onde continha materiais lúdicos.
De acordo com o art. 134 do ECA, “a Lei Municipal disporá sobre local, dia e 
funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive para a eventual remuneração de seus 
membros”. Porém, na cidade de Campina Grande, no período de realização desta 
pesquisa, tal legislação municipal (Lei 5.091/11) ainda não havia sido sancionada, o que 
ocorreu apenas em 08 de fevereiro de 2012, segundo informações retiradas do portal 
eletrônico oficial da Prefeitura Municipal da supracitada cidade. De maneira que para uma 
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efetiva complementação do nosso trabalho, buscamos esta legislação tanto nos endereços 
eletrônicos da Prefeitura Municipal quanto nos da Câmara Municipal da cidade, mas, 
lamentavelmente, não logramos êxito.
Em suma, com base nesses fatos, constatamos que desde a promulgação do ECA e 
da implantação dos Conselhos Tutelares em Campina Grande- PB, estes não eram regidos 
por nenhuma lei municipal específica, o que corrobora, juntamente com os problemas 
estruturais e estruturantes relatados anteriormente, para o nosso entendimento de que a 
rede de proteção à criança e ao adolescente do nosso país é bastante precária.
Conforme disposição do art.131 do ECA, o Conselho Tutelar é um órgão 
permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, por isso, fizemos o seguinte 
questionamento aos conselheiros tutelares “Qual a importância do Estatuto da Criança e 
do Adolescente para a sociedade atual nos casos de violência intrafamiliar física, 
psicológica e da negligência? E do Conselho Tutelar ?”
O ECA trouxe avanços para a sociedade brasileira, que tinha uma visão equivocada 
quanto à criança e ao adolescente, pois se percebia a falta de entendimento quanto 
a violência intrafamiliar, trazendo então esclarecimentos quanto aos direitos inerente 
a pessoa humana. O Conselho Tutelar, por sua vez, tem o papel de agir como 
instrumento de ação do ECA, garantindo o que a lei exige (CONSELHO TUTELAR 
NORTE).
O Estatuto ainda é pouco conhecido pela sociedade e o pouco que é divulgado pela 
mídia é, muitas vezes, distorcido. Todos os tipos de violência perpassam pela 
negligência, contudo o ECA ajuda no sentido de determinar limites aos pais, no que 
se refere a punição que os mesmos queiram infligir aos filhos, como também 
punição aos excessos. O Conselho Tutelar inexiste sem Estatuto, uma vez que foi a 
partir do Estatuto que surgiram os Conselhos Tutelares (CONSELHO TUTELAR 
SUL).
Assim como outras leis que tratam da família, hoje o ECA é um avanço; no entanto, 
trazendo para a nossa realidade e contexto de trabalho, ainda estamos muito longe 
do ideal, pois, em meu ponto de vista, a criança e o adolescente ainda hoje têm 
seus direitos violados. Hoje, os Conselhos Tutelares não fazem seu papel, pois o 
ECA, em seu art.131, fala que o Conselho Tutelar é encarregado de zelar pelos 
direitos das crianças e adolescentes. Mas dentro desse ponto não há a questão da 
prevenção; e, quando há, ainda é escassa (CONSELHO TUTELAR LESTE).
[...] A promulgação do ECA, com certeza, contribuiu e vem contribuindo para que se 
torne visível uma condição, antes de tudo, de violação dos Direitos Humanos 
(CONSELHO TUTELAR OESTE).
Diante das opiniões expostas, percebemos que praticamente todos os entrevistados 
têm uma visão positiva das garantias asseguradas pelo ECA às crianças e adolescentes 
que sofrem ou que possam vir a sofrer as violências em estudo, havendo assim a 
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compreensão de que o Conselho Tutelar tem uma função primordial no combate as várias 
formas de violência, sendo ele, considerado um instrumento de ação. Contudo, o 
entrevistado do Conselho Tutelar Norte faz uma abordagem mais específica da importância 
do Estatuto e dos Conselhos Tutelares na esfera prática, pois, de acordo com este membro 
do Conselho, o papel destes órgãos é falho, haja vista que, sendo eles instrumentos 
criados pelo ECA para a efetivação dos direitos das crianças e dos adolescentes, deveriam 
preservar estes menores de situações que os coloquem em risco, o que não ocorre. 
Logo, a narrativa é reveladora de uma situação preocupante, pois, se não há um 
efetivo trabalho preventivo, as possibilidades para o cometimento das violências, física e 
psicológica, bem como da negligência, que antecede as primeiras. Neste mesmo sentido 
foi o entendimento da entrevistada do Conselho Tutelar Sul, enfatizando igualmente que o 
Conselho Tutelar só age quando ocorrem as situações de efetiva violência, isto é, quando 
o dano à criança e ao adolescente já está consumado.
Certamente, compreendemos que essas “ações tardias”  dos Conselhos Tutelares 
sejam reflexos de problemas de ordem estrutural e estruturante, como a presença de 
poucos Conselheiros Tutelares em cada Conselho, a ausência de automóveis e, até 
mesmo, um certo desconhecimento, por parte dos Conselheiros, quanto ao 
desenvolvimento de suas atribuições. De fato, o Conselheiro Tutelar, na ocasião em que 
eleito pela população, deve ser conhecedor dos direitos da criança e do adolescente, 
entendendo, primordialmente, que os direitos inerentes a essas pessoas não são oriundos 
simplesmente de normas legislativas, mas sim que tais disposições legais expressam 
esses direitos, objetivamente. 
Por conseguinte, torna-se imprescindível um conhecimento doutrinário dessas 
normas, para que nem haja excessos nem tampouco restrições. Em outros termos, devido 
à complexidade dos casos que chegam ao Conselho Tutelar, o Conselheiro deve analisar o 
caso concreto (o relato circunstanciado da ocorrência) para posteriormente seguir com as 
medidas previstas no art.136, sempre buscando a adequação coerente do que foi 
estabelecido pelo legislador, e não apenas, simplesmente, adequando o caso à norma. 
Assim, em virtude de tudo isso que foi explanado e objetivando melhor conhecer o 
procedimento de atendimento adotado após o recebimento de uma denúncia de violências, 
física e psicológica, e negligência, fizemos a seguinte pergunta: “Qual o procedimento 
______________________________________________________
Revista Dat@venia V. 5, Nº 2 (Jul./Dez.) 2013, p. 36-80
Revista Dat@venia  V.5,Nº2(Jul./Dez.) 2013   ISSN:1519-9916    DOI:10.20887/rdtv.ccj.2013.v5i2p36-80
60
adotado quando se recebe uma denúncia destes tipos de maus tratos infanto-juvenil ?” De 
forma que obtivemos as respostas que seguem:
O membro representante do Conselho Tutelar Norte respondeu que: “Não há um 
procedimento específico, agimos de acordo com o entendimento e sempre respeitando o 
ECA no sentido de dar total proteção à criança e ao adolescente”. Já na compreensão do 
membro do Conselho Tutelar Sul: “Registramos a denúncia no Conselho e logo 
registramos B.O na Delegacia da Infância (após a constatação do fato); e nós, enquanto 
Conselho, encaminhamos a vítima e a família para acompanhamento psicológico”. Para o 
representante do Conselho Tutelar Leste: “Ir in loco verificar a veracidade ou não da 
mesma”. Quanto ao Conselho Tutelar Oeste, o membro que representava este Conselho 
respondeu que: 
Quando recebe uma denúncia, passa a acompanhar o caso para definir a melhor 
forma de resolver o problema. [...] Na maioria dos casos, o Conselho Tutelar vai ser 
provocado, chamando a agir por meio de uma denúncia. Outras vezes, o Conselho, 
sintonizado com os problemas da comunidade onde atua, vai antecipar à denúncia 
– o que faz uma enorme diferença para as crianças. Portanto, o Conselho Tutelar 
deverá agir sempre com presteza: de forma preventiva, quando há ameaça de 
violação de direitos de forma corretiva, quando a ameaça já se concretizou. A 
denúncia pode ser feita por escrita, por telefone, pessoalmente, pelo disque-
denúncia ou de alguma outra forma. A apuração da denúncia deverá ser realizada 
no local da ocorrência da ameaça ou violação de direitos (domicílio, escola, hospital, 
entidade de atendimento etc). Recebida a denúncia, o Conselho Tutelar deverá 
apurá-la imediatamente, se possível, destacando dois Conselheiros Tutelares para 
o serviço: a apuração da denúncia é feita por meio da visita de atendimento.
Desse modo, após a análise da questão da procedência, ou não, da denúncia das 
violências e da negligência, que estão sendo consideradas neste estudo; e, uma vez 
constatada a veracidade do fato, por conseguinte, torna-se necessário que sejam tomadas 
medidas que visem tanto à proteção da criança e do adolescente quanto à orientação e 
responsabilização dos agressores. De maneira que fizemos a seguinte indagação: “Quais 
as medidas adotadas quando uma criança/adolescente vitimizado chega a esse órgão?”
Com relação ao Conselho Tutelar Norte, o posicionamento foi que: “Apesar de uma 
visão distorcida do Conselho Tutelar, as medidas adotas pela instituição é inicialmente 
proteger, depois averiguar o teor e a gravidade da denúncia, para posteriormente darmos 
os encaminhamentos necessários”. No que diz respeito ao Conselho Tutelar Leste, a 
compreensão apresentada foi que: “Dependendo da condição (marcas, ferimentos, ou só 
agressão verbal) pode-se encaminhar, tanto para a Delegacia, como também para o IML, e 
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a posteriori, em casos de violência física grave, para acompanhamento psicológico. Já 
quanto ao Conselho Tutelar Oeste, houve o entendimento que:
A aplicação de medidas dependerá da decisão que for tomada em colegiado, de 
expressa concordância de, no mínimo, 03 (três conselheiros)devendo ser feita uma 
ata em documento próprio. Essas medidas estão citadas no Estatuto da Criança e 
do Adolescente, no art.136. Constatada a veracidade de uma denúncia, após visita 
de atendimento, e sendo ela totalmente ou parcialmente procedente, o Conselho 
Tutelar tem em suas mãos um caso para estudo, acompanhamento e tratamento.
Em conformidade com o disposto no art.136, I, é atribuição do Conselho Tutelar 
atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98, II, aplicando as 
medidas previstas no art.101, I a VIII. Em outros termos, que no caso de confirmação de 
denúncia de crianças e adolescentes que tenham seus direitos ameaçados ou violados 
“por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsáveis”, os Conselheiros Tutelares devem 
proceder conforme as medidas estabelecidas nos dispositivos legais já citados. Tais 
medidas visam, inicialmente, ao apaziguamento das relações conflituosas que objetivam a 
reintegração familiar, que pode ocorrer, além de outras formas: por meio de tratamentos 
psicológico e/ou psiquiátrico dos pais ou responsáveis, tanto como das crianças e 
adolescentes vitimizados; e pelo encaminhamento a programas oficiais ou comunitários de 
apoio à família e/ou de auxílio, orientação de alcoolistas e toxicômanos. 
Contudo, nos casos mais graves de violência,os Conselheiros poderão fazer 
denúncias ao Ministério Público e representar a criança ou adolescente nos casos de 
suspensão e perda do poder familiar; sendo que, esta hipótese, bem como os 
acolhimentos, institucional e familiar, e a colocação em família substituta, deverão ser as 
últimas medidas a serem adotadas, haja vista que, em regra, a criança e o adolescente 
devem permanecer junto à sua família, em um ambiente que lhe proporcione afeto e o 
desenvolvimento propício de suas faculdades físicas e mentais.
Mas, vem se observando que, em alguns Conselhos Tutelares, há uma certa 
confusão no entendimento quanto aos atos ou procedimentos adotados no momento do 
recebimento da denúncia, como também nas medidas adotadas posteriormente, quando 
ela é verídica. 
Na nossa concepção, entendemos que na ocasião do ato do recebimento de uma 
denúncia que contemple qualquer das violências em estudo, os conselheiros devem se
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deslocar até o local e, após de confirmada a veracidade da mesma, proceder de acordo 
com as atribuições que lhe são previstas no art. 136 do ECA. Registre-se que, no caso das 
medidas a serem tomadas, no âmbito específico do Conselho Tutelar Oeste, estas estão 
sujeitas a análise e aprovação por decisão colegiada. Sendo pertinente fazer um destaque 
quanto a esta situação, pois o art.136 não estabelece que as decisões sejam tomadas por 
intermédio desse procedimento (colegiado). 
Porém, ao verificarmos mais detalhadamente tal decisão, percebemos que, por se 
tratar a decisão do colegiado de um procedimento em que os membros do Conselho 
discutem entre si e chegam a uma solução comum, este consenso pode representar 
também um avanço; sendo que, desde já, salientamos que para que a decisão em 
colegiado seja realmente eficaz, é necessário que seja realizada imediatamente após a 
constatação da denúncia, já que os atos violentos cometidos contra a população infanto-
juvenil são graves e podem acarretar em danos irreversíveis a vítima, não podendo esta 
tornar-se refém de uma reunião com eventuais traços burocráticos que possa retardar o 
curso normal do procedimento, previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente.
Na nossa compreensão, os Conselhos Tutelares que adotam a decisão colegiada 
para a aplicação de medidas, devem, de início, avaliar a condição da criança e do 
adolescente juntamente com a psicóloga e a assistente social, para que, quando 
necessário, possa encaminhá-la aos órgãos públicos de saúde e segurança, e só depois 
decidirem a respeito das demais medidas a serem tomadas; pois, dependendo da 
gravidade da violência cometida, a decisão colegiada poderia até mesmo agravar o estado 
da criança/adolescente vitimizada. Em outras palavras, como o intuito do ECA ,ao 
estabelecer estas medidas, é a proteção desse grupo de pessoas, no caso de violências, 
ou até mesmo do alto risco de iminência destas e de negligência; logo, inicialmente devem 
ser tomadas medidas urgentes.
Como o foco do nosso trabalho está voltado para as violências, física e psicológica, 
e a negligência, propomos aos Conselheiros Tutelares que elencassem as violências mais 
identificadas, bem como as negligências verificadas no seu âmbito de atuação, por meio 
desta pergunta: “Quais são os tipos de violências, física e psicológica, mais identificadas 
nas crianças e adolescentes vitimizados que chegam a esta instituição? Qual a forma de 
negligência que tal grupo de vulneráveis mais sofre?”De modo que foram apresentadas as 
seguintes respostas, respectivamente:Conselho Tutelar Norte: “O espancamento e a 
agressão psicológica têm sido os problemas mais corriqueiros que temos atendido no 
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Conselho Tutelar; mas, a negligência materna a cada dia vem aumentando, o número de 
crianças nas ruas é muito grande e a evasão escolar tem nos surpreendido ainda mais”.
Conselho Tutelar Sul: “Não podemos especificar qual tipo de violência física, pois 
nós registramos apenas como violência física, só após o registro do B.O, na Delegacia da 
Infância; é que levamos a criança ou o adolescente ao IML, e só então o perito é que 
determina qual o tipo de violência”. Conselho Tutelar Leste: 
O que mais ocorre são as negligências, ou seja, desde um simples 
encaminhamento à creche, passando por questões familiares, do tipo em que os 
pais tirem seus filhos da escola para que os mesmos os que ajudem no trabalho 
(reciclagem), até agressões físicas e verbais, no sentido claro de conflito familiar 
(falta de limites, ausência de autoridade por parte dos pais ou até mesmo excesso 
de autoridade).
Conselho Tutelar Oeste: “Violência física: espancamento e abuso sexual; 
psicológica: a humilhação e o desprezo; as negligências são o desinteresse da família no 
acompanhamento à escola, a falta de higiene, e a falta de cuidados na alimentação”.
Em suma, em termos específicos de violência física, no âmbito do Conselho Tutelar 
Norte, em termos de violência física, o entrevistado nos assegurou de que os casos de 
espancamento são frequentes na sua área de atuação; já na esfera do Conselho Tutelar 
Sul, a entrevistada nos informou que não pode especificar o tipo de violência física, pois 
apenas registram como violência e só após do registro do Boletim de Ocorrência na 
Delegacia de Repressão aos Crimes contra a Criança e ao Adolescente é que levam a 
criança ou o adolescente vitimizado à Gerência de Medicina e Odontologia Legal (GEMOL) 
para que o perito especifique o tipo de violência sofrida. 
De acordo com o atendimento realizado no âmbito do Conselho Tutelar Oeste, o 
entrevistado nos informou que a violência física mais identificada é o espancamento, já que 
a violência sexual constitui uma modalidade de violência diversa; já no campo de atuação 
do Conselho Tutelar Leste, no que tange à tal modalidade de violência, as agressões 
físicas desencadeadas durante conflitos entre os membros da família são as  mais 
identificadas na sua área de abrangência.
Devemos considerar que as agressões psicológicas cometidas contra a população 
infanto-juvenil sempre antecedem ou procedem às agressões físicas, podendo em muitos 
casos também ocorrerem concomitantemente. Como podemos ver, as agressões 
psicológicas ocorrem habitualmente e têm a intenção de fragilizar psicologicamente o 
individuo, prejudicando o seu auto-conceito e sua autoestima, sendo geralmente práticas 
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de difícil identificação por parte das autoridades, tendo em vista que, na maioria das vezes, 
não deixam marcas físicas, apenas indícios. Com frequência, tal forma de violência é 
identificada no âmbito dos Conselhos Tutelares Norte e Leste na modalidade de agressão 
verbal; já sendo compreendida como humilhação e desprezo na esfera do Conselho Oeste. 
Quanto ao Conselho Sul, este não nos informou nada a respeito da violência psicológica. 
Em síntese, geralmente os tipos de violências mais identificadas, além das agressões 
físicas, são as agressões verbais, o desprezo e a humilhação.
Após essas considerações, percebemos que, do mesmo modo que a violência física 
está agregada a nossa cultura a partir de um caráter pedagógico, a violência psicológica 
também encontra os mesmos padrões de comportamento por parte dos agressores, visto 
que a incidência deste tipo de violência é grande, devido ao fato de que, apesar de 
predominarem as mesmas causas que as da violência física, os comportamentos violentos 
que a originam raramente são qualificados como prejudiciais ao individuo. 
Inquestionavelmente, é uma modalidade de violência de difícil identificação, mas que em 
determinados momentos deixa transparecer tanto quanto as demais, por isso, com a 
finalidade de conhecermos o estado emocional das crianças que sofrem esses tipos de 
violências (física e psicológica) e a negligência (material/afetiva), quando elas chegam aos 
Conselhos Tutelares, utilizamos a seguinte indagação: “Geralmente, qual o estado 
emocional em que as crianças vitimizadas se encontram quando chegam a esse órgão?”, 
tendo como respostas as opiniões subseqüentes.
Conselho Tutelar Norte: “O medo sempre prevalece nessa situação, pois a 
sociedade tem passado uma visão distorcida do Conselho Tutelar, ficando a criança muito 
fragilizada e agressiva, perdendo assim a motivação e a confiança”.
Conselho Tutelar Sul: “Geralmente as encontramos muito nervosas, chorando muito. 
Mas, há algumas que tentam esconder as marcas de agressão ou até se culpam ou pedem 
para fazermos nada, por medo que os pais sejam presos ou que os levemos para um 
abrigo; ou ainda, quando o agressor é o provedor, tem medo de passar fome ou ainda mais 
privações”. Conselho Tutelar Leste:
Depende da condição psicológica e do grau de agressão que as mesmas sofreram. 
No entanto, geralmente, em casos que envolvem meninas (independentemente do 
tipo da violência) estas chegam sensíveis e bastante abaladas; já os meninos 
(independentemente do tipo da violência) buscam no Conselho uma espécie de 
ajuda, pois em seu entendimento o Conselho só protege, sem exigir que o mesmo 
cumpra suas responsabilidades.
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Conselho Tutelar Oeste: “Chegam assustados, tristes com pouca expressão verbal ou sem 
nenhuma expressão verbal” (grifo nosso).
Como já era esperado, as crianças e os adolescentes chegam abalados aos 
Conselhos Tutelares. Mas, o que mais nos chamou bastante atenção, foram os relatos do 
representante do Conselho Tutelar Sul, devido ao fato dos menores atendidos 
apresentarem sentimentos contraditórios sobre os agressores e com relação a sua própria 
condição, já que além dos sentimentos originados pelas agressões sofridas, ainda se 
preocupam com o desenrolar da situação, como a punição dos pais ou as posteriores 
privações que sentirão, caso os genitores sejam punidos. 
Ademais, em outros casos essas crianças e adolescentes se sentem amedrontados 
devido à demonização do Conselho Tutelar por parte da população e da mídia.
Além dessas características apresentadas, também buscamos informações 
específicas, por intermédio da Psicóloga, utilizando este questionamento: “Quais as 
características psicológicas que uma criança/adolescente vítima de violência física e/ou 
psicológica apresenta? Essas características são fundamentais na identificação dos 
traumas sofridos?” De maneira que essa profissional respondeu o seguinte:
Podem desenvolver medo, pânico, depressão, distúrbios psicossomáticos, entre 
outros, como: queda no rendimento escolar, retraimento, distúrbios do sono, 
agressividade, fugas de casa, comportamentos autodestrutivos. Enfim, essas 
características podem sim identificar os traumas sofridos (PSICOLÓGA).
Portanto, torna-se bastante claro que diante de uma situação de violência esses 
sintomas já podem se caracterizar também como conseqüência da violência sofrida; pois, 
além deles, a criança ou o adolescente agredido ainda pode apresentar como 
desdobramento um comportamento agressivo, uma forma de reprodução e projeção da 
violência que sofreram ou que ainda são vítimas. Logo, a agressividade é uma forma que 
esse grupo de pessoas encontra de dar vazão a violência que sofrem, podendo até mesmo 
resultar em transtornos psicológicos e conflitos emocionais graves, como nos informa a 
Psicóloga: “[...] muitas crianças e adolescentes levam consigo graves seqüelas físicas ou 
psicológicas, que muitas vezes não chegam ao conhecimento das autoridades porque são 
encobertos pelos próprios adultos”, podendo também “partir para a marginalidade e para a 
agressividade com as pessoas, dificuldade de concentração, introspecção...”  como, de 
igual modo, nos revelou a Educadora Social.
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Com efeito, observamos que além das seqüelas físicas e psicológicas, as crianças e 
adolescentes que sofrem com as violências, física e psicológica, e a negligência, também 
podem se transformar em problemas sociais, como bem nos alertou a Educadora Social, 
sendo este aspecto, reiteradamente, confirmado pela Assistente Social:
[...] essas crianças e adolescentes que passaram e/ou sofreram algum tipo de 
violência doméstica e não tiveram a oportunidade de ser assistida pelos órgãos de 
proteção e instituições de promoção psicossocial, tende a ser um forte candidato a 
compor as estatísticas das crianças e adolescentes que morem ou vivem expostas 
as situações risco pessoal e social nas ruas de nosso país.
Todos os Conselheiros Tutelares, quando interpelados a respeito das 
consequências que tais tipos de violências poderiam acarretar, responderam 
semelhantemente aos participantes anteriores; de forma que, por essa razão, entendemos 
desnecessária a reprodução de tais relatos. Assim sendo, isso ratifica a afirmação que 
fizemos anteriormente, isto é, o fato de que as consequências trazidas por esses tipos de 
violências repercutem tanto a nível pessoal quanto á nível coletivo. Então, ao  mesmo 
tempo que constatamos tal realidade, observamos que um problema tão complexo como 
esse deve ter diversas origens, tanto a nível socioeconômico quanto sociocultural e 
psicológico, em virtude disso perguntamos aos Conselheiros Tutelares: “De acordo com as 
suas vivências profissionais, quais as principais motivações para que as crianças e os 
adolescentes sejam vitimizadas por aqueles que deveriam protegê-los?”
De um modo geral, os profissionais destacaram aspectos relacionados com: 
desestrutura familiar; inversão de valores; ausência de escolaridade; o uso de drogas 
lícitas e ilícitas, principalmente o álcool; entre outros. Além disso, como oportunamente 
salientou a Assistente Social, a ausência e o excesso de autoridade; falta de controle 
emocional; o desemprego dos pais; a reprodução de modelos educacionais repressivos, 
com a falta de diálogo e a confusão entre autoridade e autoritarismo; a instituição dos 
valores que os agressores acreditam; e, enfim, os conflitos familiares, são elementos 
também inerentes à essa discussão. 
Registre-se, que tais aspectos são igualmente reconhecidos pelos demais 
participantes da pesquisa. Por conseguinte, é importante ressaltar que esses tipos de 
violência, bem como a negligência, ocorrem em todas as culturas e nos diversos estratos 
sociais, sendo os agressores muito próximos das vítimas, com atuação de maneiras 
diversificadas, conforme nos informaram a Assistente Social e a Psicóloga.
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Outrossim, além do que destacamos anteriormente quanto as causas, 
conseqüências e sintomas das violências, física e psicológica, e também da negligência, 
sobre esta ainda  constatamos o seguinte: no âmbito do Conselho Tutelar Norte, há a 
grande incidência da evasão escolar e do abandono das crianças nas ruas; já na esfera do 
Conselho Tutelar Leste, os casos de negligência abrangem a ausência de matrícula das 
crianças e adolescentes nas instituições de ensino; quanto à região de atuação do 
Conselho Tutelar Oeste, verificamos uma verdadeira inexistência de matrículas nas 
instituições de ensino, bem como a negação dos cuidados básicos inerentes à alimentação 
e à saúde. 
Então, pelo que observamos, a negligência tem uma abrangência mais ampla, já 
que além de envolver as duas violências anteriormente tratadas, afetam também a 
possibilidade de qualquer modificação socioeconômica e cultural do indivíduo, pois, 
geralmente, se refere aos abandonos intelectual e material.
Neste diapasão, indagamos a Assistente Social: “No que concerne à negligência 
material, quais as privações de ordem material que esses grupos de vulneráveis mais 
apresentam?” Essa profissional respondeu que : “  consiste na ausência dos mínimos 
sociais, dentre estes, as ausências de: renda para a manutenção da família e/ou indivíduo, 
de moradia digna, de alimentação etc, ou seja, são excluídos dos bens e serviços sociais, 
sem perspectiva de uma vida digna” (ASSISTENTE SOCIAL).
Saliente-se, que as negligências mais comuns apontadas pelos Conselheiros 
Tutelares nos foram confirmadas pela Assistente Social, quando indagada a respeito da 
frequência escolar e das atividades de lazer, por intermédio da seguinte questão: “As 
crianças e os adolescentes vitimizados frequentam regularmente a escola e têm opções de 
lazer?” 
Assim, como resposta, foi explanado que: “Dependendo do tipo de violência 
algumas crianças apresentam ausências freqüentes, baixo rendimento escolar, falta de 
atenção e de concentração; além de comportamentos que oscilam entre agressividade, 
passividade, apatia e choro. Já no tocante ao lazer, as condições psicológicas e sociais 
não favorecem” (ASSISTENTE SOCIAL).
Outro questionamento interessante que foi proposto a respeito da educação 
institucionalizada foi o seguinte: “As crianças e adolescentes que não freqüentam a escola 
por negligência dos pais/responsáveis, possuem uma tendência a conceber a educação 
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institucional como algo irrelevante?” Ao que a Educadora Social respondeu: “Sim, devido à 
falta de incentivo dos mesmos com relação à educação”. Logo, percebemos que, além dos 
fatores socioeconômicos, também há uma questão cultural de desvalorização à educação; 
de maneira que podemos considerar que o abandono intelectual tanto decorre do 
abandono material ou da ausência de condições dignas de sobrevivência, bem como 
advêm de uma questão de cunho cultural de menosprezo à educação e da valorização do 
trabalho, isto é, as questões econômico-financeiras prevalecem em relação ao aspecto do 
conhecimento.
Em contrapartida, o Estado desenvolve uma rede de proteção social às crianças e 
adolescentes de baixa renda por meio da instituição de programas sociais que têm a 
função de garantir, a esses indivíduos e às suas famílias, condições mais dignas de 
sobrevivência em forma de benefício financeiro. 
Mas, todos esses programas sociais exigem determinados critérios, tendo inclusive 
alguns deles fazendo referência à matrícula e regularidade da presença das 
crianças/adolescentes nas instituições de ensino como uma forma de evitar as situações 
de abandono material e intelectual. Então, observa-se que tal sistema, apesar de 
representar um grande avanço, ainda encontra dificuldades, visto que na época atual ainda 
presenciamos diversas situações de negligência cometida contra crianças e adolescentes 
no espaço geográfico da nossa cidade. 
Assim devido a isso, perguntamos a Assistente Social se: “Além de outros fatores, a 
negligência material cometida contra crianças e adolescentes pode ser uma reprodução 
das condições sociais indignas de que os pais ou agressores são vítimas?”De maneira que 
foi esta a resposta que nos foi apresentada por essa profissional:
Tendo em vista que a demanda assistida pela Política de Assistência Social na sua 
maioria vive em condições de vulnerabilidade, estando à margem dos bens e 
serviços sociais, posso afirmar que sim. Há uma negação de direitos sociais e, por 
conseguinte, existe a reprodução dessas situações e os pais dessas crianças e 
adolescentes, acabam sendo tão vítimas quanto seus descendentes (ASSISTENTE 
SOCIAL).
Destarte, podemos conceber que estes programas sociais vêm cumprindo 
precariamente a sua função pública, pois apesar de serem de iniciativa estatal e de 
contribuírem para a melhoria das condições socioeconômicas, ainda deixam muito a 
desejar, já que também apresentam um caráter, de certa forma, eleitoreiro e não são 
formas eficazes e seguras de garantir os direitos sociais dos cidadãos que, sem condições 
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dignas de sobrevivência, se sentem obrigados a explorarem seus filhos por meio do 
trabalho infantil; ou, então, os mantêm sem o mínimo de dignidade, haja vista que, 
dependendo do tamanho da família e da região em que está situada, o benefício financeiro 
se torna insuficiente para o sustento e a manutenção das crianças e adolescentes.
Contudo, temos que analisar até que ponto as situações de negligência e até 
mesmo de violência psicológica são produtos de uma ausência de condições 
socioeconômicas dignas, pois sabemos que existem pais/responsáveis que violam os 
direitos das suas crianças e de seus adolescentes propositadamente, por sentirem-se em 
condições de superioridade a estes jovens seres humanos, como nos afirmou a Assistente 
Social, após a seguinte pergunta: “A negligência material e a violência psicológica são 
modos sutis da manifestação de uma posição de superioridade por parte dos 
pais/responsáveis perante as vítimas? De que modo a concepção dos pais/responsáveis 
e/ou adultos como modelos superiores que não devem ser contestados está arraigada em 
nossa sociedade? Quais os reflexos deste “modelo de hierarquização”  para as vítimas?” 
Com efeito,foi esta a explanação da profissional questionada:
Atualmente vivemos o extremo das relações sociais: de um lado, prevalece o 
autoritarismo, a ausência de tolerância e de valores; do outro, uma liberdade 
demasiada que se sobrepõe a ausência de autonomia nos aspectos social, familiar 
e econômico. Contudo, em se tratando das relações entre pais e filhos, essa 
situação é vivenciada de acordo com as percepções enraizadas na própria 
realidade social na qual essa família está inserida. Sendo assim, essas relações 
podem acontecer de maneira construtiva ou autoritária, vai depender do contexto.
Com a finalidade de compreender mais a respeito das conseqüências trazidas pelo 
abandono material às crianças e aos adolescentes que convivem com esse tipo de 
negligência, perguntamos à Psicóloga se: “A criança e o adolescente que convivem com a 
negligência material também apresentam traumas psicológicos?” Por sua vez, essa 
profissional apresentou como resposta o fato de que “se for algo que realmente seja 
necessário para o desenvolvimento físico ou psíquico da criança (sim)”. (PSICOLÓGA)
Neste momento, é importante salientar que nos sensibilizamos com as dificuldades 
materiais supracitadas, principalmente no que se refere a escassez de higiene, de 
alimentos, de medicamentos, entre outras necessidades básicas que são essenciais para o 
bem-estar e desenvolvimento do ser humano. A literatura médica aponta que a carência de 
determinadas substâncias, como as vitaminas, por exemplo, pode prejudicar o 
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desenvolvimento físico e psíquico do indivíduo, do mesmo modo como a falta de higiene 
pode acarretar doenças que só serão curadas com a utilização de medicamentos.
Os profissionais que compõem a equipe multiprofissional do Conselho Tutelar são 
responsáveis pelo atendimento mais aprofundado das vítimas que chegam a esse local; de 
modo que desenvolvem seu trabalho fazendo atendimentos às crianças e às famílias no 
âmbito do próprio Conselho, bem como realizando visitas domiciliares e encaminhamentos. 
Assim sendo, foi fundamental para que conhecêssemos a concepção que alguns 
destes profissionais possuem a respeito da importância do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, por intermédio da seguinte questão: “Qual a importância do Estatuto da 
Criança e do Adolescente na sociedade atual para as crianças e adolescentes vitimizados 
pelas violências, física e psicológica, e pela negligência cometidas no âmbito familiar? 
Portanto, inicialmente, a Jurista entrevistada respondeu da seguinte maneira:
O Estatuto da Criança e do Adolescente é uma Lei que garante e assegura os 
direitos dessa categoria de cidadãos; promove seu pleno desenvolvimento, físico e 
moral, a dignidade e o respeito humano, salvaguardando-lhes a vida e a liberdade. 
Contribui significativamente para uma mudança de mentalidade na sociedade 
brasileira, que infelizmente está habituada a se omitir diante das injustiças, da 
opressão e da covardia. Nesse sentido, o Estatuto é um instrumento válido, uma 
semente que vai transformar e construir uma sociedade mais justa e solidária, 
capaz de vencer a violência e a exploração da pessoa humana (JURISTA).
Do mesmo modo que os Conselheiros Tutelares, a Jurista também concebe o 
Estatuto da Criança e do Adolescente como um avanço no que diz respeito à proteção das 
crianças e dos adolescentes, que ela designa como “cidadãos”, para enfatizar que eles são 
sujeitos de direitos tanto quanto os adultos. Além disso, essa profissional também aduz que 
o Estatuto é um instrumento de aperfeiçoamento da sociedade, reconhecendo as falhas 
desta, principalmente no que se tange à omissão dela diante das violências aqui tratadas. 
Mas, muito embora, por um lado, essa Jurista identifique, em seu discurso, aspectos 
negativos ainda presentes em nossa realidade social; por outro lado também vislumbramos 
nas palavras dessa profissional fortes esperanças no sentido de uma maior efetivação dos 
direitos presentes em tal lei para a erradicação da violência e da exploração das pessoas 
humanas.
Diante desses questionamentos, feitos tanto aos Conselheiros Tutelares quanto à 
Jurista, com relação à importância do ECA, buscamos conhecer as ações práticas, ou seja, 
aquelas desenvolvidas na esfera pública para a erradicação destes tipos de violência, 
fazendo os seguintes questionamentos: “Quais as estratégias utilizadas pelo poder público 
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para a viabilização de ações que facilitem a erradicação das violências, física e 
psicológica, e da negligência cometida contra crianças e adolescentes?”. Então, foram 
esses os relatos apresentados:
Conselho Tutelar Norte: “Com relação aos serviços públicos, temos muito a avançar, 
pois ainda há muitas falhas no sistema de garantia de direitos, como também nos 
programas de retaguarda e de promoção, dificultando ainda mais as estratégias”.
Conselho Tutelar Sul: “Em primeiro lugar, a erradicação é impossível, pois a questão 
bater para aprender está arraigada em nossa cultura. O município coopera apenas 
viabilizando estrutura física, pessoal (que muitas vezes não é treinado) e repassando 
verbas aos órgãos de proteção. Acredito que o Estado é muito mais omisso que 
coadjuvante em seu papel.”
Conselho Tutelar Leste: “Na teoria, tudo é muito bom, com projetos, órgãos e ações; 
mas, na prática o que se vê é o contrário, não por falta de querer fazer por parte do poder 
público, mas sim por serem ações isoladas e desconexas até mesmo por parte dos 
envolvidos”. Conselho Tutelar Oeste: 
[...] as estratégias utilizadas deixam a desejar. Faltam retaguardas estruturadas, 
inclusive com espaços para trabalhar o agressor; capacitação contínua para 
profissionais que lidam nessa área; compromisso da sociedade, dos profissionais e 
do poder público. Enfim, falta o funcionamento de uma rede onde todos estejam 
com os mesmos interesses, que é a erradicação, tanto a curto prazo como a longo 
prazo, dependendo da situação.
Nesse mesmo sentido, fizemos à Assistente Social, a seguinte indagação: “Quais as 
políticas públicas desenvolvidas que objetivam a erradicação de tais modalidades de 
violência na cidade de Campina Grande?”
Acredito que não há especificamente uma política pública, pois seria necessária a 
efetivação de todas as políticas públicas existentes, como forma de garantia dos 
Direitos Sociais das crianças, dos adolescentes e de suas famílias. Em nosso 
município há Programas e instituições Sociais vinculadas a rede de proteção social, 
que por meio de ações conjunta entre governos e sociedade visam minimizar as 
diversas formas de violências contra crianças e adolescentes no contexto familiar. 
Seguem-se alguns exemplos: O Centro de Referência de Assistência Social- CRAS; 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS; Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil –  PETI; Programa Bolsa Família, sendo 
incorporado a este programa- Bolsa escola, Cartão alimentação, Auxílio gás e bolsa 
alimentação; Núcleo de Apoio a Saúde da Família – NASF; O Conselho Municipal 
de assistência Social; O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; Os Conselhos Tutelares – Regiões: Norte, Sul, Leste e Oeste; 
______________________________________________________
Revista Dat@venia V. 5, Nº 2 (Jul./Dez.) 2013, p. 36-80
Revista Dat@venia  V.5,Nº2(Jul./Dez.) 2013   ISSN:1519-9916    DOI:10.20887/rdtv.ccj.2013.v5i2p36-80
72
Delegacia Especializada; A Curadoria da Infância e Juventude e o Ministério 
Publico; entre outros.5
Continuando, questionamos a profissional supramencionanda se: “As políticas 
públicas instituídas para a proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes 
representam o reconhecimento, por parte da sociedade, das condições peculiares dessas 
categorias?”
Em parte, acredito em avanços no campo do Direito, principalmente após aprovação 
da Lei 8.069/90 –  ECA –  que assegura a proteção Integral de crianças e 
adolescentes, e os considera como sujeitos de direitos; contudo, é relevante que 
Governos e Sociedade assumam verdadeiramente o seu papel, fazendo com que 
as políticas aconteçam na prática (ASSISTENTE SOCIAL).
Sabemos que o Estatuto da Criança e do Adolescente adota medidas de prevenção 
e proteção legal aos direitos das crianças e dos adolescentes de tal maneira que para elas 
funcionarem dependem de uma rede de políticas públicas e estratégias, que como vimos 
anteriormente, na conjuntura atual apresentam falhas e problemas que se contrastam com 
a visão ideológica dada ao ECA pelos Conselheiros Tutelares e profissionais, em outros 
termos, a nível teórico acredita-se que tal legislação representa um avanço; mas, na esfera 
prática, admite-se que a execução dos direitos por parte da sociedade e do Estado não é 
materializada, principalmente por não desenvolver estratégias e ações específicas de 
prevenção, nem tampouco de proteção aos vitimizados, no que diz respeito as violências, 
física e psicológica, e à negligência presentes no ambiente familiar. 
Por isso, procuramos saber com a Jurista: “Quais são as formas de prevenção legal 
da violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes?”, “Quais são as medidas de 
proteção legal adotadas nos casos da violência intrafamiliar contra crianças e 
adolescentes?” e “Qual a diferença entre prevenção e proteção legal nesses casos?
As formas de prevenção legal da violência familiar estão inseridas nos arts.70 a 85 
do Estatuto. As medidas de proteção legal nos casos de violência intrafamiliar estão 
dispostas nos arts. 98 a 102 desta mesma lei, além do art.227 da Constituição 
Federal, ademais, os arts.4º e 18 do Estatuto também tratam dessa matéria. A 
prevenção é uma medida que visa impedir, evitar que se pratique atos que violam 
direitos garantidos por lei. As medidas de proteção visam assegurar e garantir esses 
direitos (JURISTA).
5 Em 2006 por força da Portaria MS/GM nº 1.356 foi criado o Sistema de Vigilância de Violências e 
Acidentes –VIVA por intermédio da Secretaria de Vigilância em Saúde/MS que visa ao monitoramento de 
acidentes e os vários  tipos de violências, incluindo a violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes. 
Tal sistema funciona da seguinte maneira: no primeiro momento é feita a Vigilância Contínua em que os 
dados de violência são captados por profissionais da saúde ou dos demais setores e, posteriormente, é 
realizada a Vigilância por Inquérito em que os casos de violência ou acidentes são constatados por meio dos 
dados fornecidos pelos sistemas de urgência e emergência dos hospitais da rede pública e estatisticamente 
tratados para que haja uma vigilância pontual (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2011).
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Como podemos perceber, as atividades de prevenção são importantes, pois 
previnem para que as violências não ocorram. Contudo, diante das respostas anteriores, 
observamos que as garantias oriundas da legislação não estão sendo bem desenvolvidas, 
como bem assinalaram os participantes da pesquisa. Como já citamos antes, a violência só 
é afastada depois de ocorrida e raramente é atacada em sua raiz, por meio de ações de 
prevenção. Já as medidas de proteção têm a finalidade de garantir os direitos; mas, na 
medida em que existem as violências, é porque os direitos não estão sendo garantidos. 
De maneira que isso nos faz entender que não há, em geral, uma adequada 
compreensão sobre a efetivação das formas de prevenção legal nem das medidas de 
proteção legal, tanto por parte dos órgãos públicos quanto por parte da sociedade.
Logo, se há na realidade uma lesão aos direitos da criança e do adolescente, tendo 
em vista que esses seres humanos ainda são vítimas de espancamentos e humilhações, 
muitas vezes, sem terem condições de uma vida digna, como vimos anteriormente. Por 
conseguinte, somos levados a compreender que os sistemas de prevenção e combate a 
essas violências deixam muito a desejar. 
Então a restrita garantia aos direitos que restam às crianças e aos adolescentes é a 
possibilidade de reestruturação, por meio dos trabalhos desenvolvidos pelas equipes 
multiprofissionais que agem em parceria com os Conselhos Tutelares, devido a isso, 
buscamos nos informar por intermédio da Assistente Social, da Educadora Social e da 
Psicóloga, quais as funções por elas desenvolvidas no âmbito da reestruturação social e 
psicológica das crianças e dos adolescentes vitimizados. Ao que elas responderam:
O serviço social, dentre suas relevantes funções, visa analisar e diagnosticar as 
causas dos problemas sociais que aflige o contexto no qual essas crianças e 
adolescentes estão inseridas. Nessa perspectiva, as nossas ações devem 
possibilitar não só o diagnostico, mas propor alternativas a que venha resolver e/ou 
minimizar a problemática social vivenciada por estas crianças, adolescentes e seus 
responsáveis legais (ASSISTENTE SOCIAL)
Faço um trabalho voltado à criança que fica na espera que seus pais/responsáveis 
sejam atendidos pelos Conselheiros. Num ambiente lúdico, procuro fazer com que 
sintam bem e esqueçam os problemas pelo qual estão passando [...] Por intermédio 
de conversas informais, busco obter informações que contribuam com o trabalho 
realizado pelo Conselheiro (a) Tutelar (EDUCADORA SOCIAL).
Acolhimento à criança/adolescente e a família; apoio psicológico, pois é de 
fundamental importância para a reestruturação psíquica da criança e/ou 
adolescente. E encaminhamento para órgãos específicos capacitados em atender 
tipos de violência (PSICÓLOGA).
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Diante do exposto, verificamos que não há nenhum trabalho mais especifico voltado 
para a reestruturação psicológica, pois o tratamento mais sério das conseqüências não é 
realizado no Conselho Tutelar, mas sim em órgãos específicos. A Assistente Social ainda 
menciona a propositura de alternativas para o melhoramento da situação dessas crianças e 
adolescentes; mas, do mesmo modo que as demais, a sua função fica relegada às 
exigências dos Conselhos Tutelares. 
Como sabemos, não adianta apenas reestruturar a criança e o adolescente 
vitimizados sem que se tome nenhuma medida eficaz contra o agressor, por isso 
questionamos a Jurista se “A punição dos agressores é uma forma de reestruturação 
social das vítimas?”. Tendo ela respondido que “a reestruturação social de um ser humano 
não está, de forma nenhuma condicionada à punição do agressor”.
Porém, discordamos desse posicionamento, haja vista que entendemos que nos 
casos mais graves de agressões, física ou psicológica, e de negligência, após de 
esgotadas todas as possibilidades de restabelecimento familiar, os agressores deverão ser 
punidos na forma da lei, inclusive devendo ser afastados das crianças e adolescentes que 
vitimizaram. 
Com efeito, tal providência deve ser tomada tanto devido à fragilidade dessas 
pessoas, quanto pela possibilidade deles causarem novos danos. Todavia, é fato que a 
punição por si só não acarretará na efetiva reestruturação, mas certamente a facilitará, 
dependendo da forma como esta será conduzida.
Ainda concernente às questões da punição e da responsabilização dos agressores, 
de modo igual, fizemos à Jurista as seguintes indagações: 
“Como se desenvolve a perda do poder familiar dos agressores quando estes são 
os pais/ responsáveis? Como estes são responsabilizados legalmente?”. De modo que 
essa profissional respondeu que: “O desenvolvimento da perda do poder familiar está 
definido nos arts.22, com restrições a questão da pobreza material, e arts. 23 e 24, mais os 
motivos especificados no Código Civil arts. 394 e 395. 
Os pais ou responsáveis serão responsabilizados na forma do art.130 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.”
“Como são punidos e responsabilizados os agressores que não são os pais ou 
responsáveis, mas possuem um vínculo familiar com a vítima?”. A Jurista, igualmente, 
apresentou como resposta a seguinte explanação: “O Estatuto não diferencia a punição ou 
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responsabilização entre pais, responsáveis, parentes. Cada um deles responderá dentro 
das modalidades dos artigos que tratam desse instituto, ou seja, da violência intrafamiliar.”
Na realidade, a responsabilização no âmbito civil ou a aplicação das medidas 
previstas no ECA não excluem as penalidades legais dos agressores na esfera penal. A 
punição aos responsáveis pela violência física cometida contra a população infanto-juvenil 
se dará, dependendo do grau das lesões e do nível de habitualidade, tanto na área cível 
quanto na área penal. 
Além das medidas previstas no art.129 (I, II, III, IV, VI, VII, VII, IX, X) e no art.130 do 
ECA; a responsabilização prevista nos arts.1.637 e 1.638,I do Código Civil de 2002 e as 
penas previstas para os crimes de tentativa de homicídio (art.121 do CP), lesão corporal 
(art.129 do CP), perigo para a vida ou saúde de outrem (art.132),  omissão de socorro 
(art.135 do CP), maus tratos (art.136 do CP) e tortura (art. 1º, II da Lei 9.455/97).
Já nos casos que for constada violência psicológica, também serão aplicadas as 
medidas previstas no art.129 (I, II, III, IV, VI, VII, VII, IX, X) e no art.130 do ECA; a 
responsabilização prevista nos arts.1.637 e 1.638,I do Código Civil de 2002 e as penas 
estabelecidas para os crimes de maus tratos (art.136 do CP), tortura (art. 1º, II da Lei 
9.455/97) e de constrangimento ou vexame (art. 232 do ECA)6. E por fim, as medidas a 
serem tomadas nos casos de negligência estão previstas nos arts. 101 e Art.129 (II, IV, V, 
VI, VII, VIII, IX, X) entre outros do Estatuto da Criança e do Adolescente, incidindo os 
agressores nas penalidades previstas nos arts. 136, 244, 245, 246 e 247 do Código Penal, 
devendo ser observado o art.23 da Lei 8.069/90. 
Em suma, as medidas previstas nos incisos mencionados do art. 129 têm a função 
de restabelecer a estrutura familiar, possibilitando que os as crianças e os adolescentes 
continuem no seio da sua família; ou, então, de afastá-las, temporariamente ou 
definitivamente, da família seguindo os critérios elencados anteriormente.
6 Recentemente, transita na Câmara dos Deputados para aprovação o Projeto de Lei 7672/2010, 
popularmente conhecido como Lei da Palmada, que visa proteger, em todo o país, crianças e adolescentes 
de castigos físicos e o Projeto de Lei 228/10 conhecido popularmente como Lei AntiBullying que visa 
proteger crianças  e adolescentes, em todo país, da violência psicológica no ambiente escolar.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante da explanação desenvolvida no decorrer deste texto, podemos afirmar que 
mesmo após os 22 anos de existência do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
8.069/90), os direitos das crianças e dos adolescentes ainda permanecem sendo violados 
constantemente, bem como considerando os sistemas de prevenção e proteção inseridos 
no sistema jurídico brasileiro que, lamentavelmente, deixam muito a desejar quanto à 
efetivação de políticas públicas específicas para o enfrentamento dos vários tipos de 
violências tratadas neste estudo científico; 
Além do mais, constatou-se que é precário o tratamento conferido as crianças e 
adolescentes vitimizadas. Outrossim, é importante ressaltar, que muitas dessas violências 
são originadas por diversos fatores presentes no nosso sistema social, tais como as 
influências culturais, as más condições socioeconômicas, entre outros. 
Desse modo, compreendemos que essas políticas públicas específicas devem estar 
necessariamente integradas àquelas que abrangem a saúde, a educação, a segurança, a 
justiça etc. 
Em outros termos, as medidas preventivas e protetivas devem se apresentar como 
uma rede de políticas sociais que, além de se preocupar especificamente com os aspectos 
relativos a tais violências, também alcance os demais setores que influenciam para o 
cometimento dessas formas de agressões.
Portanto, inicialmente, concluímos no sentido de que, para uma efetiva obtenção de 
êxito de tais estratégias públicas, é imprescindível que as autoridades públicas, como 
também a sociedade de um modo geral cumpram as suas funções de prevenção e 
proteção aos direitos das crianças e dos adolescentes previsto no ordenamento jurídico 
brasileiro. 
Com efeito, nesta perspectiva enfatizamos os trabalhos desenvolvidos pelos 
técnicos e profissionais dos Conselhos Tutelares e demais programas sociais que lidam 
diretamente com as vítimas, bem como, salientamos o papel que têm as autoridades 
públicas, que são obrigadas por lei a administrar, investir e fiscalizar os recursos 
necessários à manutenção das atividades realizadas no âmbito do Conselho Tutelar e 
demais programas sociais, tendo em vista que o mais importante é a manutenção do bem 
estar social das crianças e dos adolescentes.
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 No tocante as autoridades públicas, é essencial ressaltarmos, especialmente, a 
relevante função dos chefes do Poder Executivo e dos seus auxiliares na elaboração de 
políticas públicas; de modo igual, destacamos as atribuições e competências dos membros 
do Poder Judiciário na fiscalização das ações desenvolvidas pelo Poder Executivo e na 
consequente punição dos agressores; por fim, também enaltecemos a missão e os 
legisladores, representantes do povo, pois são eles os responsáveis pela elaboração e 
aprovação dos projetos de lei que tramitam nas Câmaras Municipais, Estaduais e Federais, 
tendo em vista que as leis são importantes instrumentos possuidores de funções social e 
jurídica no que concerne a materialização dos direitos garantidos às crianças e aos 
adolescentes.
Ademais, entendemos que o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana como 
sendo basilar na constituição de um Estado Democrático de Direito e prerrogativa de todo 
cidadão brasileiro. Porém, a partir do momento que presenciamos na nossa realidade 
social, práticas de violência intrafamiliar cometida contra crianças e adolescentes, temos 
que admitir que estamos nos deparando com a minimização dos valores inseridos no 
conceito de dignidade da pessoa humana, como também em um não reconhecimento 
desses seres humanos por parte das autoridades públicas e da sociedade. 
Por conseguinte, tudo isso nos leva a crer que apesar de haver uma proteção ideal 
materializada nas legislações vigentes, na práxis ainda existem muitas dificuldades na 
efetivação de tais garantias, o que consubstancia em duas realidades: por um lado, uma 
ideal, prevista nas legislações; por outro lado, uma real, percebida nas constantes 
violações aos direitos desses menores. 
De maneira que no decorrer deste estudo, observamos claramente constantes 
narrativas do que deveria existir no âmbito de prevenção, proteção e garantia à efetivação 
de direitos, isso no plano fático, e do que realmente existe.
Por fim, concluímos que a presente pesquisa, além de nos possibilitar o 
desenvolvimento de temáticas relacionadas com grupos sociais em condição de 
vulnerabilidade (crianças e adolescentes) suscetíveis ao fenômeno da violência, nos 
proporcionou a aplicação do Direito com suas relações interdisciplinares entre a 
Antropologia, a Sociologia e outras áreas de conhecimento científico no âmbito das 
ciências humanas. 
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Dessa forma, na medida em que uma problemática presente na nossa sociedade foi 
analisada sob um enfoque multidisciplinar em um espaço próximo do nosso cotidiano; 
consequentemente, esperamos que nossa contribuição, por meio deste estudo, venha 
concorrer para um esclarecimento racional sobre esse problema e para que hajam 
adequadas modificações nas estruturas envolvidas nesta situação social.
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